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Resumo 

 

A emergência climática aliada às consequências dos processos globais de urbanização do 

passado recente está na origem de uma série de desafios sociais, ambientais e económicos, em 

particular nas cidades. Os corredores verdes urbanos, reconhecidos como uma solução de base 

natural, são infraestruturas verdes que através dos serviços de ecossistema que fornecem, 

contribuem para atenuar algumas destas problemáticas. Frequentemente não lhes é conferida a 

devida importância por parte da sociedade em geral, pois o seu valor em termos monetários não 

é conhecido. 

Esta tese de mestrado incide sobre um dos corredores verdes da cidade de Lisboa e tem 

como principais objetivos: determinar o Valor Económico Total do Corredor Verde de 

Monsanto, calculando a partir do mesmo o retorno do investimento desta infraestrutura verde; 

e ainda averiguar se este corredor desempenha um papel relevante ao nível da adaptação e 

mitigação às alterações climáticas por parte da cidade de Lisboa. 

Foram recolhidos dados relativos ao Corredor Verde de Monsanto, tendo sido realizado o 

tratamento de alguns deles em ArcGis. Posteriormente, foi calculado o valor monetário 

associado ao corredor através da ferramenta “Green Infrastructure Valuation Toolkit”. 

Os resultados obtidos apontam para um retorno do investimento de 38,3M€, tendo-se 

verificado que os serviços de ecossistema que mais contribuem para o Valor Económico Total 

apurado – 46,7M€ - são de cariz cultural. Os serviços de regulação apresentaram um valor 

monetário menos significativo – 27,4K€ - o que sugere um fraco contributo do mesmo para a 

adaptação e mitigação às alterações climáticas por parte da cidade de Lisboa. 

 

Palavras-chave: Alterações climáticas; Soluções de base natural; Corredores verdes; 

Serviços de ecossistema; Valor económico total. 

 

  



 



  

    v 

Abstract 

 

The climate emergency combined with the consequences of global urbanization processes of 

the recent past has originated multiple social, environmental and economic challenges, 

particularly in cities. Urban green corridors, recognized as a Nature-Based Solution, are green 

infrastructures that, through the ecosystem services they provide, contribute to alleviate some 

of these problems. Frequently, society in general do not recognize their importance because 

their value in monetary terms is unknown. 

This master's thesis focuses on one of Lisbon’s Green Corridors and intends to: determine 

the Total Economic Value of Monsanto’s Green Corridor, which is used to calculate the return 

on investment of this green infrastructure; and to investigate if this green corridor plays a 

relevant role in terms of adaptation and mitigation to climate change by the city of Lisbon. 

Data related to Monsanto’s Green Corridor was collected and processed, in some cases 

through ArcGis. It was then used the tool “Green Infrastructure Valuation Toolkit” to calculate 

the monetary value of the green corridor. 

The results obtained suggests a return on investment of about 38.3M€, and that the cultural 

ecosystem services are the ones that contribute the most to the Total Economic Value calculated 

– 46.7M€. The monetary value determined in this investigation for the regulatory ecosystem 

services provided by Monsanto’s Green Corridor was not significant – 27,4K€ - which suggests 

its weak contribution to the adaptation and mitigation of climate change by the city of Lisbon. 

 

Keywords: Climate change; Nature-based solutions; Green corridors; Ecosystem services; 

Total economic value. 
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CAPÍTULO 1 

Introdução 

 

Um pouco por todo o Mundo os desastres naturais e eventos climáticos extremos têm-se 

manifestado de forma cada vez mais intensa e frequente. Os últimos cinco anos foram os mais 

quentes desde que há registo, prevendo-se que a temperatura média global aumente pelo menos 

3ºC, relativamente a níveis pré-industriais, até ao final deste século. Este é um panorama 

alarmante uma vez que os especialistas apontam para que um aumento acima de 1.5ºC resultará 

em consequências económicas, sociais e ambientais extremamente severas (World Economic 

Fórum [WEF], 2020). 

Algumas das consequências já começam a ser bem visíveis o que tem contribuído para uma 

maior consciencialização da população em geral para esta problemática, como é evidenciado 

pelo “World Economic Forum Global Risks Perception Survey”1 de 2019-2020 que colocou os 

problemas relacionados com o clima - eventos meteorológicos extremos, perda de 

biodiversidade, falhas na ação climática, desastres naturais e desastres ambientais provocados 

pelo Homem – entre os riscos globais2 com maior probabilidade de se virem a manifestar nos 

próximos dez anos (WEF, 2020). O alerta relativo à crescente aproximação do Planeta Terra a 

um “point of no return” tem conferido a estas problemáticas um carácter de urgência, o que tem 

levado surgimento e implementação de novas formas destinadas a contrariar estas tendências. 

As Soluções de Base Natural (SbN) são infraestruturas verdes (IV) que, além de 

importantes ferramentas na promoção da resiliência dos ecossistemas, na proteção da 

biodiversidade e na redução do risco de eventos climáticos extremos, podem também contribuir 

para fazer face a uma série desafios sociais e económicos no âmbito do desenvolvimento 

sustentável (European Environment Agency [EEA], 2021). Acredita-se que este tipo de 

soluções, assentes essencialmente na manutenção e realce do capital natural e caracterizando-

se pela eficiência a nível energético, de recursos e também pela multifuncionalidade e 

resiliência que apresentam face à mudança, seja uma forma de fazer face à incerteza que de 

uma forma crescente se tem vindo a manifestar sob as mais diversas esferas da vida humana 

(Comissão Europeia [CE], 2015). 

                                                             

1 Constituído por empresas, instituições governamentais e sociedade civil. 
2 Um risco global pode entender-se por “an uncertain event or condition that, if occurs, can cause 

significant negative impact for several countries or industries whitin the next 10 years” (WEF, 

2020:88). 
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Nas áreas urbanas em concreto, os processos globais de urbanização aliados às alterações 

climáticas estão na origem de diversos desafios com os quais a sociedade se depara (Kabisch et 

al., 2017). A ocorrência de eventos climáticos extremos e de desastres naturais nas cidades tem 

sido cada vez mais evidente, particularmente neste Verão de 2021 em que se registaram na 

Europa, e não só, alarmantes situações de inundações e de vagas de calor. A degradação 

ambiental, muitas vezes resultante da crescente expansão das áreas urbanas e respetiva 

substituição do capital natural por capital construído, é apontada como um dos principais fatores 

para a exacerbação deste tipo de situações (Kabisch et al., 2017), sendo que por outro lado uma 

grande parte da população mundial mais afetada pelas mesmas está concentrada nos centros 

urbanos (Revi et al., 2014). Posto isto, o desenvolvimento de SbN nas cidades, por meio de 

ecossistemas biodiversos e saudáveis, pode desempenhar um papel preponderante tanto ao nível 

das causas como das consequências associadas às alterações climáticas, sendo consideradas na 

maior parte dos casos soluções menos dispendiosas do que aquelas resultantes da engenharia 

tradicional (Seddon et al., 2019; Kopsieker et al., 2021). 

Os corredores verdes urbanos constituem um tipo de SbN, que atenuando a fragmentação 

característica de muitas cidades, com recurso por exemplo à plantação de árvores de 

arruamento, à criação ou melhoria de espaços verdes e também à concretização de percursos 

cicláveis e pedestres, formam uma rede ecológica capaz de proporcionar benefícios sociais, 

económicos e ambientais (Somarakis et al., 2019). 

Lisboa foi uma das cidades que decidiu pôr em prática este tipo de SbN, baseando-se nos 

princípios de que (Câmara Municipal de Lisboa [CML], 2018a, p. 23-24): 

“O espaço público deverá ser uma rede urbana, contínua e conexa, transversal a 

toda a cidade. Por esta razão, qualquer intervenção deverá preservar a sua 

continuidade e integridade, e assegurar a sua articulação com as pré-existências 

e a área envolvente (…) 

O desenho do espaço público deverá ser concebido por forma a adotar soluções 

duradouras que tenham um impacto positivo no combate às alterações 

climáticas, à proteção do meio ambiente, e à promoção dos recursos – materiais 

e mão-de-obra – e da economia locais.” 

A verdade é que as cidades têm vindo a sofrer uma série de transformações e, 

contrariamente ao que se verificava há algumas décadas atrás, deixaram de possuir apenas fins 

habitacionais e laborais passando a integrar cada vez mais espaços recreativos e de lazer que 

promovem uma melhoria na qualidade de vida dos seus habitantes. 
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Cada vez mais têm sido evidenciados e reconhecidos os benefícios proporcionados pelos 

serviços de ecossistema. Ainda assim, o valor monetário dos mesmos não é conhecido na maior 

parte dos casos, sendo que este seria um importante fator de popularidade e de captação de 

investimento para as SbN, uma vez que se encontrariam reunidos dados centralizados e 

comparáveis de contexto para contexto (Kopsieker et al., 2021). 

Posto isto, proponho-me nesta dissertação a apurar o valor monetário de um dos corredores 

verdes de Lisboa, nomeadamente, do Corredor Verde de Monsanto (CVM), prendendo-se a 

minha escolha com o facto de este ter sido o primeiro a ser construído na cidade. Procurei 

comparar este valor com o custo total associado à construção do corredor, de forma a conhecer 

o retorno do investimento deste projeto, acreditando que, caso se evidenciasse a existência de 

um retorno, esta seria uma forma de validação e reconhecimento da aplicação deste tipo de SbN 

nas cidades. 

Tendo em conta a relevância e urgência que a temática das alterações climáticas apresenta 

nos dias de hoje a nível global, procurei também averiguar se este corredor exerce um papel 

importante na mitigação e adaptação às mesmas num contexto local. 

Esta dissertação pretende assim responder às seguintes questões de investigação: 

- O valor monetário associado ao CVM é superior ao seu custo de investimento? 

- O CVM contribui para a mitigação e adaptação às alterações climáticas por parte da cidade 

de Lisboa? 

A mesma desenrolar-se-á ao longo de seis capítulos, designadamente: 

- Capítulo 1: Referente à presente Introdução; 

- Capítulo 2: Compreende um Enquadramento Teórico que identifica e descreve os 

conceitos centrais deste estudo, nomeadamente: as alterações climáticas e o que estas implicam 

em termos ambientais, sociais e económicos; os serviços de ecossistema e as SbN que dos 

mesmos resultam; as IV e o caso particular dos corredores verdes; e ainda a valoração de 

serviços de ecossistema bem como as análises custo-benefício realizadas com base na mesma. 

- Capítulo 3: Descrição da metodologia de investigação seguida e dos principais 

instrumentos utilizados na mesma; 

- Capítulo 4: Apresentação de uma breve descrição do objeto de estudo – CVM – assim 

como da área geográfica onde se localiza – Município de Lisboa - e do instrumento legal onde 

se insere – Estrutura Ecológica Municipal (EEM); 

- Capítulo 5: Operacionalização dos instrumentos de investigação e apresentação dos 

resultados; 
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- Capítulo 6: Compreende uma síntese dos resultados apurados no capítulo anterior, a 

discussão dos mesmos, assim como as considerações finais desta dissertação. 
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CAPÍTULO 2 

Revisão da Literatura 

 

2.1. Alterações climáticas 

 

As alterações climáticas - definidas como qualquer alteração no clima ao longo do tempo, 

resultante de variabilidade natural ou da atividade humana (Kabisch et al., 2017) - e os seus 

efeitos têm-se tornado cada vez mais evidentes um pouco por todo o mundo, representando uma 

das maiores ameaças deste século, tanto a nível ambiental como económico e social.  

Prevê-se que ao longo dos próximos anos se venha a registar uma maior ocorrência de 

eventos meteorológicos extremos assim como um aumento generalizado das temperaturas 

(Emilsson & Sang, 2017).  

Um relatório divulgado pelo Intergovernamental Panel for Climate Change (IPCC), em 

2018, refere que a temperatura média global registada à superfície durante a década 2006-2015 

foi 0,87ºC superior aquela registada durante o período de 1850-1900, sendo que as estimativas 

apontam para que o aumento da temperatura, por década, provocado pelas emissões resultantes 

das atividades humanas presentes e passadas, seja de aproximadamente 0,2ºC (Allen et al., 

2018). O relatório refere ainda que, caso estas emissões não sejam alvo de limitações e 

continuem a apresentar os níveis atuais, seja bastante provável que, entre 2030 e 2052, o 

aquecimento global atinja os 1,5ºC. 

As estratégias que visam a redução da emissão de gases com efeito de estufa incluem-se 

nas medidas de mitigação às alterações climáticas, entendendo-se estas por “anthropogenic 

interventions to reduce anthropogenic forces of the climate system” (Kabisch et al., 2017, p.3). 

Se as medidas de mitigação não se revelam suficientes para evitar algumas das consequências 

resultantes das alterações climáticas, torna-se fundamental adotar estratégias de adaptação que 

atenuem os perigos, ou mesmo que permitam tirar proveito destes impactos, o que é conseguido 

realizando ajustes nos sistemas natural ou humano de forma a torná-los mais resilientes perante 

as ameaças.  

Prevê-se que as cidades, conhecidas pelo papel que desempenham como centros globais do 

crescimento económico, continuem a registar uma tendência de crescimento no futuro, 

evidenciada pelo facto de, a cada semana, as áreas urbanas a nível mundial contarem com mais 

1.4 milhões de habitantes (C40 Cities & Ramboll, 2019). Este crescimento exponencial tem-se 

registado particularmente em países de baixo e médio rendimento, que em 2014 já albergavam 
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três quartos da população urbana mundial, encontrando-se a maioria das grandes cidades nos 

nestes mesmos países (Revi et al., 2014). Ainda assim, é também possível verificar esta 

tendência de crescimento na Europa, nomeadamente através dos dados disponibilizados pela 

CE (2015), que à data da publicação, apontavam para que 73% da população europeia total 

vivesse nas cidades e sendo de esperar que esta percentagem passasse a ser de 82% em 2050. 

A forte tendência de expansão das áreas urbanas tem provocado a progressiva substituição 

de capital natural por capital construído, a degradação e permeabilização dos solos, assim como 

a densificação das áreas construídas, levando à ocorrência de disrupções em inúmeros 

ecossistemas, tornando desta forma as áreas urbanas menos capazes de responder às pressões 

exercidas pelas alterações climáticas, isto é, menos resilientes (CE, 2015). 

Podem assim estabelecer-se dois tipos de relação entre as cidades e as alterações climáticas 

na medida em que, se por um lado as áreas urbanas contribuem para a exacerbação destas 

alterações, por outro, são estas as regiões que se encontram cada vez mais ameaçadas pelas 

mesmas (Depietri & McPhearson, 2017). Kabisch et al. (2017) sugerem que os efeitos das 

alterações climáticas, como o aumento das temperaturas e da frequência de eventos 

meteorológicos extremos, sejam mais evidentes nos meios urbanos do que nas suas áreas 

circundantes ou quando comparados com os dos meios rurais, uma vez que os primeiros tendem 

a ser mais poluídos, mais quentes, mais chuvosos e menos ventosos.  

Ainda que dependendo das características de cada cidade e da sua localização geográfica, 

é esperado que as áreas urbanas da Europa venham a registar temperaturas mais altas, agravadas 

pelo “efeito de ilha de calor” próprio das zonas urbanizadas que se caracterizam por possuir 

uma grande parte das suas superfícies construídas (Emilsson & Sang, 2017). Contrariamente ao 

que acontece com os cobertos vegetais, as superfícies compostas por materiais como alcatrão, 

asfalto ou pedra tendem a armazenar o calor, tornando as temperaturas nos centros urbanos 

mais elevadas (EEA, 2012).  

Este problema, exacerbado pelas alterações climáticas, pode provocar efeitos adversos ao 

nível da saúde humana, o que é corroborado pela investigação levada a cabo pelo Município de 

Cascais, Portugal, a qual concluiu que, a temperatura máxima ao passar de 30ºC para 31ºC, 

resultaria num aumento de 4,7% do risco de mortalidade (Casimiro et al., 2010), ou ainda pelo 

estudo que demonstrou que as taxas de mortalidade aumentam significativamente se as 

temperaturas médias se encontrarem acima dos 22-23ºC por mais de dois dias consecutivos 

(EEA, 2012). 

As alterações climáticas também se irão refletir nas cidades ao nível da sua hidrologia 

urbana, com aumentos na frequência de picos de inundação decorrentes de eventos de 
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precipitação extrema, ou do aumento dos níveis do mar nas regiões costeiras, excedendo a 

capacidade dos sistemas de drenagem urbanos. Dentro do contexto europeu, as previsões 

variam de região para região, sendo por exemplo expectável que os níveis de precipitação média 

anual no norte da Europa aumentem enquanto se espera que o inverso ocorra no sul da Europa.  

Todos estes impactos negativos poderão refletir-se ao nível da saúde humana, ainda que 

variando consoante determinados fatores socioeconómicos, e ainda ao nível das infraestruturas 

essenciais para assegurar o funcionamento das cidades, nomeadamente o fornecimento de 

energia, água e de redes de transporte (Depietri & McPhearson, 2017). Exemplo disto é o estudo 

que indica que, quando comparado com o período homólogo, em 2003 registaram-se mais 

70,000 mortes, sendo as mesmas explicadas pela onda de calor que assolou a Europa no verão 

desse ano (Baró & Gómez-Baggethun, 2017). 

Além das consequências económicas e sociais, os habitats e a biodiversidade urbanos são 

também afetados pelos fenómenos referidos anteriormente. Estes podem provocar alterações 

na interação entre as espécies e nos seus padrões de distribuição, interferindo no normal 

funcionamento dos ecossistemas, prejudicando assim a sua capacidade de fornecer serviços de 

regulação essenciais, como a purificação da água, o sequestro de carbono e o controlo de danos 

provocados pelas inundações (CE, 2015). 

A vulnerabilidade de cada região e respetivas comunidades face às alterações climáticas é 

determinada pela sua capacidade de adaptação aos potenciais impactos, sendo que estes últimos 

variam consoante o nível de exposição e de sensibilidade apresentados (Lankao-Romero & Qin, 

2011). As ações governamentais são determinantes da capacidade de adaptação das regiões e 

comunidades, sendo estas essenciais para assegurar a provisão de infraestruturas e serviços 

fundamentais destinados a responder em situações de emergência (Lankao-Romero & Qin, 

2011). 

 

2.2. Serviços de ecossistema 

 

Os serviços referidos anteriormente são alguns exemplos dos denominados serviços de 

ecossistema, que podem ser entendidos como “the benefits that people derive from functioning 

ecosystems” (Constanza et al., 2017, p.3), contribuindo os mesmos direta ou indiretamente para 

a melhoria do seu bem-estar. Apesar de existirem diferentes definições para o conceito de 

serviços de ecossistema, existe um ponto em comum entre todas elas, que assenta no facto de 

considerarem que estes serviços pressupõem a existência de um “caminho” entre as estruturas 
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e processos ecológicos e o bem-estar das pessoas (sistema socio-ecológico) (Burkhard & Maes 

2017). Tal como refere Constanza et al. (2017) este não é um “caminho” linear, compreendendo 

um complexo conjunto de interações entre o capital natural, social, humano e contruído – Figura 

2.2.1. 

 

 

Figura 2.2.1. – Sistema dinâmico no qual os serviços de ecossistema são 

produzidos (Constanza et al., 2017). 

 

Os serviços de ecossistema podem ser confundidos com as funções realizadas pelos 

ecossistemas, no entanto dizem respeito a aspetos distintos: contrariamente ao que acontece 

com os primeiros, as funções dos ecossistemas existem independentemente dos benefícios que 

resultam para o ser humano (Constanza et al., 2017). 

A definição de serviços de ecossistema acima descrita é muitas vezes interpretada 

incorretamente, segundo Constanza et al. (2017), ao pressupor que a natureza apenas incorpora 

apenas um valor instrumental para o ser humano, menosprezando desta forma o seu valor 

intrínseco. Neste sentido, a autora defende que, o “Homo sapiens”, à semelhança das outras 

espécies, estabelece uma relação de interdependência com a natureza e não de domínio ou 

sobreposição (Constanza et al., 2017, p.3). 

Os serviços de ecossistema podem possuir um carácter de provisão, de regulação, cultural 

ou de suporte (Kabisch et al., 2017), e ainda, distinguir-se consoante a abrangência dos seus 

efeitos, isto é, se estes são sentidos a nível local, regional ou global (Medrano, 2019).  
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O fornecimento de alimentos, água doce, matéria-prima e fibras por parte dos ecossistemas 

destinados ao uso ou consumo humano são alguns exemplos de serviços de provisão realizados 

pelos mesmos (Pauleit et al., 2017; Constanza et al., 2017). Os ecossistemas podem ainda 

funcionar como reguladores climáticos, de doenças e pragas, assim como atuar ao nível da 

purificação do ar e da água, possuindo estes serviços um carácter de regulação (Constanza et 

al., 2017). Por sua vez, os serviços de ecossistema de cariz cultural estão relacionados, por 

exemplo, com a provisão de espaços recreativos e de lazer, ou ainda com a oferta de benefícios 

intangíveis, como valor estético e sentido de identidade com o lugar (Pauleit et al., 2017).  

Todos os serviços referidos anteriormente são normalmente utilizados ou sentidos pelos 

seres humanos, promovendo o seu bem-estar, o que resulta numa melhor perceção dos mesmos 

por parte dos indivíduos.  

Por outro lado, os serviços de suporte, como a formação de solo e o ciclo de nutrientes, 

viabilizados pelos ecossistemas, são essenciais para o seu normal funcionamento e para que 

sejam criadas as condições que permitam o fornecimento dos serviços referidos anteriormente, 

no entanto, não sendo normalmente os seus benefícios diretamente associados à melhoria do 

bem-estar humano, estes são muitas vezes remetidos para o valor intrínseco da natureza 

(Medrano, 2019).  

 

2.3. Soluções de Base Natural 

 

O período que se seguiu à Revolução Industrial caracterizou-se essencialmente por um rápido 

crescimento das cidades, impulsionado, por um lado, pelos avanços registados ao nível da 

tecnologia que permitiram melhorar a capacidade de construção, reduzindo por sua vez os 

constrangimentos causados pela paisagem já existente à expansão urbana, e também pela 

deslocalização de migrantes das áreas rurais para as áreas urbanas movidos pela ambição de 

encontrar um emprego e melhores condições de vida (Mata, s.d.). 

A par desta tendência e de tudo o que esta implica para o ambiente e para a sociedade, como 

o surgimento de problemas de saúde causados por exemplo pelo aumento dos níveis da poluição 

atmosférica ou pela crescente acumulação de resíduos nos mais diversos meios ambiente, foi-

se registando um aumento da consciencialização dos indivíduos para esta problemática, 

acreditando-se que uma forma de a mitigar seria por meio da expansão da área de coberto 

vegetal e de espaços naturalizados nas cidades (Mata, s.d.). 
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O crescente agravamento das projeções relativas aos impactos das alterações climáticas e a 

urgência em tomar medidas que aumentem a capacidade de adaptação dos mesmos levaram ao 

surgimento, no início deste século, do conceito de Soluções de Base Natural (SbN). Estas 

podem ser entendidas como: “actions inspired by, supported by, or copied from nature, that 

deploy various natural features and processes, are resource efficient and adapted to systems in 

diverse spatial areas, facing social, environmental, and economic challenges” (Somarakis et al., 

2019, p.15). Mais recentemente, foram definidas pela União Internacional para a Conservação 

da Natureza (UICN) da seguinte forma: “actions to protect, sustainably manage, and restore 

natural or modified ecosystems that address societal challenges effectively, and adaptively, 

simultaneously providing human well-being and biodiversity benefits” (Seddon et al., 2019, p. 

2) – Figura 2.3.1. 

 

 

Figura 2.3.1. – Ilustração da definição de Soluções de Base Natural pela 

UICN (Seddon et al., 2019). 

 

O desenvolvimento de SbN nas cidades assenta na preservação e realce do capital natural, 

de forma a que os ecossistemas se encontrem aptos a fornecer os seus serviços, tendo como 

principais objetivos: a promoção de uma urbanização sustentável; o restauro dos ecossistemas 
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degradados; o desenvolvimento de formas de adaptação e mitigação às alterações climáticas; e 

a melhoria da gestão de risco e resiliência (CE, 2015). A concretização destes objetivos 

comporta implicitamente um impacto positivo ao nível do bem-estar humano uma vez que 

resulta numa diminuição da frequência e intensidade dos riscos a que as comunidades urbanas 

se encontram sujeitas.  

A implementação das SbN pode ser realizada em diversos ecossistemas, desde zonas 

agrícolas, costeiras e marinhas até áreas urbanas. Nestas últimas, as SbN geralmente dizem 

respeito ao design e gestão de novos ecossistemas ou a soluções inteligentes de engenharia, 

inserindo-se em estratégias de planeamento urbano, como na gestão dos espaços verdes ou das 

águas urbanas (Somarakis et al., 2019). 

Para a elaboração do relatório da EEA (2021) foram selecionados e analisados uma série 

de casos relativos à aplicação de SbN em diversos países da Europa e nos mais variados 

contextos, nomeadamente nas áreas urbanas. Estes últimos revelaram que os principais desafios 

sociais, impostos num contexto de alterações climáticas, tratados pelas SbN foram os riscos 

relacionados com inundações e temperaturas extremas, sendo que alguns deles se focaram 

também na problemática associada à poluição atmosférica e ao sequestro de carbono. 

 

2.4. Infraestruturas verdes 

 

O desenvolvimento de uma estrutura ecológica nas cidades com recurso à criação de uma rede 

de infraestruturas verdes (IV), guiada pelos princípios da multifuncionalidade e da 

conectividade, é um dos principais tipos de SbN que podem ser encontrados nas cidades 

(Kabisch et al., 2017). O conceito  de infraestruturas verdes (IV) é definido como 

“interconnected networks of all kinds of green spaces that support native species, maintain 

natural ecological processes, sustain air and water resources and contribute to the health and 

quality of life” (Pauleit et al., 2017, p. 34). Em suma, e de acordo com as políticas europeias, 

as IV podem ser entendidas como “a green space network designed and managed to deliver a 

wide range of ecosystem services” (Pauleit et al., 2017, p. 36). 

Estas encontram-se intimamente relacionadas com estratégias de desenvolvimento e 

planeamento territorial urbano, procurando-se identificar espaços nas cidades com um valor 

ecológico relevante dos quais, por meio de planos de manutenção ou melhoramento, seja 

possível tirar proveito tanto a nível ambiental como a nível social e económico. 
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A principal distinção a assinalar entre IV e infraestruturas cinzentas - estruturas físicas, 

normalmente compostas por cimento ou outros materiais de longa duração, desenhadas e 

construídas pelo homem a fim de fazer face às variabilidades características dos sistemas 

meteorológico e climático (Depietri & McPhearson, 2017) - é o facto de as primeiras serem 

normalmente construídas de forma a fornecer múltiplos serviços de ecossistema que acabam 

por resultar numa sinergia de benefícios, enquanto as infraestruturas cinzentas exercem 

geralmente uma só função (Pauleit et al., 2017). A construção de IV não se opõe 

necessariamente à existência de infraestruturas cinzentas (capital construído), funcionando 

muitas vezes como complemento às mesmas, quando se opta por um sistema híbrido, como por 

exemplo através da criação de telhados verdes, de jardins verticais ou de hortas urbanas. No 

âmbito da gestão de desastres naturais, a implementação de SbN demonstra-se muitas vezes 

mais acessível, em termos de custos, do que métodos tradicionais de engenharia, no entanto, 

tendo em conta que as primeiras servem normalmente de complemento e não de substituto às 

segundas, é importante seguir uma abordagem integrada nesta matéria (Kopsieker et al., 2021). 

Num contexto de alterações climáticas, este tipo de soluções pode estar na origem de uma 

série de benefícios para as áreas urbanas. Estas podem refletir-se num incremento nos níveis de 

resiliência das cidades a vários níveis, nomeadamente, dando um contributo para a mitigação 

do efeito de ilha de calor urbana, proporcionada por uma maior área de coberto vegetal e 

consequente arrefecimento do ar, que por sua vez é motivado pela evapotranspiração e pelos 

espaços de sombra, ou ainda promovendo uma gestão das águas pluviais mais eficiente, que 

leva à diminuição do risco de inundações e escoamento destas águas para o sistema de esgotos 

(Kopsieker et al., 2021). 

Este último contributo é evidenciado em várias investigações, como o estudo de Armson et 

al. (2013) concluindo que, quando comparadas com superfícies de asfalto, as superfícies 

cobertas por relva e a existência de árvores nas ruas diminuem o escoamento de águas pluviais 

para os esgotos em 99% e 60%, respetivamente.  

Na literatura encontram-se também estudos a corroborar o papel de regulador climático 

local desempenhado pelos espaços verdes, nomeadamente: um estudo de 2007 que constata 

que, em termos médios, os parques urbanos no verão registam menos 1ºC durante o dia do que 

os espaços urbanos sem elementos naturais, podendo mesmo esta diferença chegar a 2ºC em 

termos absolutos (Baró & Gómez-Baggethun, 2017); e uma investigação divulgada em 2010, 

que sugere que os parques urbanos proporcionam, em média, uma redução da temperatura 

ambiente de 0.94ºC durante o dia e 1.15ºC durante a noite (CE, 2015). Ainda relativo a esta 

temática, um estudo conduzido nos Estados Unidos, tendo como objeto de investigação não os 
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espaços verdes em geral mas sim as árvores que compõem as áreas urbanas, e tendo em 

consideração a sua capacidade de mitigação dos impactos relacionados com as temperaturas 

elevadas extremas, aponta para que o valor económico anual destas se situe entre os 21 e 49 

dólares per capita (EEA, 2021). 

A poluição do ar é um problema de grande expressão nas áreas urbanas, sendo responsável 

pelo aparecimento de doenças cardiovasculares e respiratórias em indivíduos que se encontram 

expostos à mesma. Os espaços verdes podem contribuir, ainda que de forma moderada, para a 

melhoria da qualidade do ar exercendo muitas vezes um papel de captura, dispersão e depósito 

de poluentes e compostos químicos nocivos à saúde humana (Kopsieker et al., 2021). A 

vegetação urbana, em particular as árvores, contribuem para a diminuição dos gases com efeito 

de estufa, tanto de forma direta, sequestrando carbono através do seu processo de fotossíntese 

e armazenando carbono na sua biomassa, como de forma indireta, proporcionando a redução 

do consumo de energia destinada ao arrefecimento nos edifícios graças ao seu efeito de 

regulação micro-climática (Baró & Gómez-Baggethun, 2017). Neste âmbito, foi conduzida uma 

investigação nos Estados Unidos, a qual apontou para que, durante o ano de 2005, a capacidade 

de armazenamento total de carbono possuída pelas árvores fosse de 643 milhões de toneladas, 

sendo que as mesmas haviam registado um sequestro bruto anual 25.6 milhões de toneladas 

(Baró & Gómez-Baggethun, 2017).  

Ainda que se tenha vindo a registar um crescente número de evidências relativas ao 

potencial contributo da vegetação urbana para o sequestro e armazenamento de carbono, 

acredita-se que este não seja suficiente para compensar as emissões de carbono de origem 

antropogénica (EEA, 2021). 

Nem todas as espécies de vegetação se revelam igualmente eficientes, tanto na redução do 

efeito de ilha de calor, como na melhoria da qualidade do ar, sendo essencial que se investigue 

e selecione aquelas que maximizam esta eficiência e que, preferencialmente, exijam um baixo 

nível de manutenção (Baró & Gómez-Baggethun, 2017). 

Ainda que a mitigação e adaptação às alterações climáticas seja uma importante finalidade 

do desenvolvimento de IV nas cidades, este visa também outros fins como: a conservação da 

biodiversidade; o uso mais sustentável dos recursos naturais - por exemplo, diminuindo o 

consumo de capital natural não renovável e aumentando o investimento em processos naturais 

renováveis; o suporte a uma economia verde; e ainda a melhoria do bem-estar humano (Pauleit 

et al., 2017). 

À parte das consequências negativas provocadas pelas alterações climáticas, a poluição 

sonora é outro problema característico das áreas urbanas que pode ser significativamente 
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atenuado com o auxílio das IV. Além de certos de tipos de vegetação atuarem como barreiras 

de som, e de a existência de espaços verdes amplos nos centros urbanos permitir às populações 

distanciarem-se do ruído provocado por exemplo pelo tráfego, a criação de vias de deslocação 

suave - um tipo de IV - promove a crescente utilização da bicicleta em detrimento dos carros, 

o que se traduz numa diminuição do nível de tráfego e consequente atenuação da poluição 

sonora (Kopsieker et al., 2021).  

A presença de espaços verdes nas cidades promove uma prática mais regular de atividade 

física, o que poderá beneficiar tanto a saúde física dos indivíduos, ajudando a evitar problemas 

como a obesidade, doenças cardiovasculares e diabetes tipo 2, como a saúde mental. Um estudo 

realizado em 5 cidades do Reino Unido defende que, considerando a população residente a 2 

km ou menos de um espaço verde com uma dimensão entre 8 a 20 hectares, se 20% da mesma 

utilizasse esse espaço cinco vezes por semana para realizar 30 minutos de atividade física, então 

o Serviço Nacional de Saúde do Reino Unido pouparia cerca de 2.7 milhões de euros por ano 

(Tzoulas et al., 2007). Uma outra investigação demonstrou que a redução de apenas um ponto 

percentual dos indivíduos considerados como pertencentes à população sedentária do Reino 

Unido resultaria numa diminuição das despesas em benefícios sociais e dos riscos relacionados 

com a saúde, equivalente a uma poupança de 1.44 mil milhões de libras por ano (CE, 2015). 

Já no que diz respeito à saúde mental, o simples contacto com elementos da natureza 

contribui para a redução da ansiedade, da sensação de solidão, assim como de tendências 

depressivas (Kopsieker et al., 2021), sendo evidenciada, ainda que por vezes fraca, uma relação 

positiva entre o bem-estar, a saúde e os espaços verdes (Tzoulas et al., 2007). Um estudo 

epidemiológico, no qual foram controlados fatores sócio-económicos, demográficos e o nível 

de urbanização de cada local, aponta também para a existência de uma relação positiva entre 

espaços verdes e a opinião dos indivíduos relativamente ao seu próprio estado de saúde, isto é, 

à sua saúde percebida (Tzoulas et al., 2007).  

Um número crescente de estudos refere ainda que o contacto com a natureza e a prática de 

atividades baseadas na mesma podem ser encaradas como formas terapêuticas e preventivas de 

fácil acesso e com benefícios bem superiores aos custos (retorno social do investimento em 

programas de caminhadas em Glasgow com um rácio custo-benefício de 8£ por cada libra 

investida), o que favorece particularmente grupos sociais mais desfavorecidos que, muitas 

vezes, não têm a oportunidade de gozar de proximidade com a natureza no seu dia-a-dia 

(Hagerhall et al., 2008).  

Os benefícios proporcionados pelos espaços verdes ao nível do bem-estar e saúde humana 

são frequentemente entendidos como resultantes de um efeito placebo, no entanto, cada vez 
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mais investigações vêm contrariar esta assunção, desenvolvendo estruturas explicativas nas 

quais constam os mecanismos causais que estão por detrás dos benefícios gerados pelo contacto 

com a natureza. Os principais mecanismos evidenciados nestes estudos são: a regulação das 

respostas imunológicas e psicológicas dos indivíduos; o estímulo de certos estados psicológicos 

como a autoestima, a vitalidade e a atenção; e por fim a adoção de comportamentos benéficos 

para a saúde como o exercício físico e o contacto social (Hagerhall et al., 2008). 

A criação de espaços verdes nas áreas urbanas pode ainda refletir-se no nível de preços das 

casas que se encontram nas suas proximidades, visto que o valor económico das mesmas tende 

a aumentar quanto mais perto estas estiverem dos espaços verdes, gerando assim benefícios 

económicos para os proprietários (EEA, 2021). Um estudo realizado em seis parques do Reino 

Unido demonstrou uma clara relação positiva entre o preço das casas e o facto de se 

encontrarem próximas de parques ou com vista para os mesmos, sendo a valorização média 

proporcionada por estes dois fatores de 5%, variando esta percentagem de 0 a 34% (CABE 

Space, 2009). 

 

2.5. Corredores verdes 

 

O conceito de corredor verde tem-se vindo a desenvolver desde os finais do século XIX e diz 

respeito a um tipo de IV que pode ser incorporado nas cidades, caracterizando-se por ser uma 

SbN muito importante para o pleno funcionamento da estrutura ecológica, uma vez que atenua 

a fragmentação característica da paisagem urbana (Corgo, 2014). Estes inserem-se 

normalmente em estratégias locais, isto é, com uma escala ao nível da cidade (EEA, 2021) e 

podem ser entendidos como “linear parks that help to renature cities by connecting green areas 

to one another to form urban green infrastructure networks” (Iwaszuk et al., 2019, p. 84). 

Os corredores verdes contribuem para fazer face a uma série de desafios urbanos 

proporcionando assim melhores condições ecológicas e sociais às cidades. Promovem: uma 

gestão mais eficiente das águas pluviais motivada por um maior volume de água retido nos 

solos (agora permeáveis) (Kopsieker et al., 2021); a melhoria da qualidade do ar; uma maior e 

melhor conectividade ecológica; a proteção do meio ambiente, nomeadamente, dos habitats e 

respetiva fauna e flora; assim como a criação de novos espaços recreativos e de lazer, desde 

parques a vias destinadas a ciclistas ou pedestres, que estando conectados entre si incentivam 

uma maior conectividade social (Iwaszuk et al., 2019).  
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A melhoria da qualidade do ar, associada aos corredores verdes, pode ser explicada por três 

razões distintas: o facto de estes habitualmente formarem vias aéreas estratégicas que permitem 

tirar proveito do vento para uma melhor circulação do ar, reduzindo os níveis de poluição 

presente no ar, outrora estagnado; a ação de armazenamento de dióxido de carbono, já referida 

anteriormente, desempenhada por alguns elementos dos corredores verdes, como as árvores, 

que permitem uma redução da concentração deste tipo de poluente na atmosfera; e ainda o facto 

de encorajarem o uso de meios de transporte não poluentes, levando a uma redução das 

emissões de CO2 (Iwaszuk et al., 2019).   

Para além dos desafios urbanos enunciados, os corredores verdes podem ainda ajudar a 

fazer face a um outro desafio urbano, designadamente, o efeito de ilha de calor. As vias criadas 

por este tipo de IV, além de serem muitas vezes compostas por árvores e plantas, que 

proporcionam por si só um arrefecimento do ar resultante de processos de evapotranspiração e 

pelas áreas sombra que disponibilizam, permitem ainda a entrada de ar fresco para zonas onde 

o ar é tendencialmente mais quente, isto claro, se forem construídos tendo este aspeto em 

consideração (Iwaszuk et al., 2019). Estugarda é o exemplo de uma cidade que construiu uma 

rede de corredores de ventilação, pensada estrategicamente de forma a utilizar as suas 

características topográficas a seu favor e assim possibilitar a passagem de ar mais frio, 

proveniente por exemplo das suas encostas localizadas nas zonas periféricas, para o centro da 

cidade, sendo este geralmente mais quente. Além de esta rede de corredores permitir uma 

melhor circulação do ar, favorecem o estabelecimento de uma melhor conexão entre as áreas 

rurais e o centro da cidade, assim como entre os vários espaços verdes e as zonas habitacionais 

(Iwaszuk et al., 2019).  

Ainda no que diz respeito aos benefícios que podem ser gerados pelos corredores verdes, 

mas agora considerando uma escala menor, este tipo de IV pode também contribuir para o 

isolamento de certas zonas face à poluição atmosférica e sonora, razão pela qual a rede de 

corredores construída nalgumas cidades da Polónia abranger as imediações de hospitais e de 

instituições de ensino (Kronenberg et al., 2017). 

 

2.6. Valoração económica de serviços de ecossistema 

 

Os benefícios ecológicos, sociais e económicos proporcionados pela biodiversidade que integra 

os corredores verdes são muitas vezes impercetíveis ou difíceis de quantificar e valorar, 
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principalmente no que diz respeito aos dois primeiros, tendo em conta o carácter não produtivo 

das funções a que estão normalmente associados. 

O levantamento dos benefícios económicos gerados pelas infraestruturas verdes é 

geralmente realizado através do cálculo do Valor Económico Total (VET). Este conceito 

pressupõe muitas vezes uma conotação antropocêntrica, na medida em que remete para o valor 

instrumental da biodiversidade, isto é, para o valor associado aos serviços provenientes da 

mesma dos quais as pessoas usufruem, resultantes das atividades e funções realizadas pelos 

ecossistemas, que por sua vez são suportadas pela biodiversidade que estes incorporam 

(Christie et al., 2012).  

O VET - Figura 2.6.1. - engloba tanto benefícios tangíveis, e consequentemente mais 

percetíveis pelos indivíduos, como benefícios intangíveis, subdividindo-se ambos em 

categorias de valor distintas, designadamente, o valor de uso e o valor de não uso. O valor de 

uso compreende: os benefícios resultantes do uso direto do serviço de ecossistema, estando 

estes normalmente associados aos serviços de provisão; os de uso indireto, nomeadamente os 

que provêm dos serviços de regulação; e ainda o valor de opção, referindo-se este último à 

satisfação sentida pelo indivíduo pelo facto de existir a possibilidade de, no futuro, este vir a 

ter a possibilidade de tirar proveito do serviço em questão (Vandermeulen et al., 2011). Por sua 

vez, o valor de não uso abrange: o valor altruísta, que advém da satisfação sentida por saber 

que terceiros têm a possibilidade de usufruir de certo benefício; o valor de legado, que apenas 

se distingue do anterior por dizer respeito às gerações futuras; e por fim, o valor de existência, 

que surge simplesmente pela satisfação de saber que certo ecossistema ou espécie existe 

(Christie et al., 2012), estando portanto mais relacionado com o valor intrínseco da natureza.  
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Figura 2.6.1. – Valor Económico Total (Department for Environment Food 

and Rural Affairs [DEFRA], 2007). 

 

Uma vez que os serviços de ecossistema fornecidos pelas IV não são, na maioria das vezes, 

transacionados no mercado, não lhes é atribuído um preço, o que por sua vez impossibilita que 

o seu valor seja conhecido numa escala monetária. Como tal, existem algumas abordagens 

analíticas e participativas, baseadas em técnicas monetárias e não monetárias, que permitem 

estimar o valor associado aos serviços de ecossistema, isto é, o valor económico, social ou 

ecológico, gerado pelos diversos elementos que compõem determinados recursos naturais 

(Christie et al., 2012).  

Apesar de ser inegável o contributo da biodiversidade para as populações urbanas no que 

diz respeito a aspetos ecológicos e também sociais, pode tornar-se complexo calcular o seu 

valor a partir de técnicas monetárias. Para o estudo deste tipo de benefícios é mais apropriada 

a análise de certos indicadores, designadamente, o índice de bem-estar humano ou a taxa de 

resiliência dos ecossistemas (Pascual et al., 2010), que pode ainda ser complementada pela 

aplicação de técnicas não monetárias – deliberativas ou participativas - como por exemplo, a 

realização de questionários com vista ao levantamento das perceções dos indivíduos 

relativamente a um determinado aspeto ambiental (Christie et al., 2012; DEFRA, 2007). 
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As técnicas monetárias destinam-se normalmente ao cálculo do VET. Estas assentam no 

levantamento das preferências dos indivíduos e, consoante o serviço de ecossistema de que se 

trata e do tipo de uso que lhe é dado, pode optar-se por diferentes abordagens.  

Os métodos de preferência revelada são geralmente utilizados para o cálculo do valor 

monetário de serviços de ecossistema com valor de uso (direto ou indireto), podendo distinguir-

se uma série de técnicas, nomeadamente (DEFRA, 2007): a de preços de mercado, nos casos 

em que o serviço em questão é transacionado no mercado; e a de preços hedónicos, quando o 

serviço em análise não tem valor de mercado mas é possível estimar o seu valor através da 

observação dos preços de um bem complementar relacionado que seja, este sim, transacionado 

no mercado (um caso concreto de aplicação desta técnica é a pressuposição de uma relação de 

complementaridade entre o preço das propriedades e a qualidade ambiental envolvente, de 

forma a captar o valor monetário de bens ou serviços que influenciam esta última) (Christie et 

al., 2012). 

Por outro lado, a valoração monetária dos serviços de ecossistema de não uso é geralmente 

realizada com recurso a métodos de preferência declarada, sendo de destacar a técnica de 

avaliação contingente (DEFRA, 2007). Esta implica a criação de um mercado hipotético 

relativamente ao qual os inquiridos expressam a sua disponibilidade a pagar pela obtenção de 

determinado bem ou serviço, ou por outra, a disponibilidade a receber para prescindirem do 

mesmo (Christie et al., 2012). 

Todos estes métodos de valoração são aplicados num determinado contexto espacial e 

temporal, o que não invalida que os seus resultados possam ser utilizados para estimar o valor 

do mesmo serviço de ecossistema num outro contexto (Christie et al., 2012). Para tal recorre-

se a uma técnica monetária denominada de “transferência de benefícios” ou “transferência de 

valor”, a qual, se assim se pretender, tem em consideração as diferenças a nível económico e 

ecológico entre o local onde o estudo foi conduzido - “study site” - e o local onde se pretende 

aplicar as respetivas estimativas de valor - “policy site” (Constanza et al., 2017, p. 9; 

Vandermeulen et al., 2011, p. 200).  

Este método pode ser aplicado de quatro formas diferentes, sendo que se opta pela 

utilização de cada uma delas consoante o grau de diferenças existentes entre o(s) study site(s) 

e o policy site, ou o nível de importância que se pretende atribuir às mesmas. Por ordem 

crescente de importância conferida a estas diferenças, as quatro categorias são: a transferência 
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unitária, que consiste na multiplicação do valor unitário médio estimado no study site pela 

quantidade do serviço de ecossistema do policy site; a transferência unitária ajustada, que se 

distingue da anterior por realizar certos ajustes nos valores, justificados por exemplo pelos 

diferenciais ao nível dos rendimentos e dos preços; a transferência da função de valor, sendo 

esta apurada no study site mas utilizada no policy site com valores paramétricos respeitantes a 

este último; e por fim a transferência de uma função meta-analítica que por sua vez se distingue 

da anterior por resultar não de um só estudo mas sim de vários (Pascual et al., 2010, p. 52).  

2.7. Análise custo-benefício 

 

O conhecimento do valor dos benefícios proporcionados pelos corredores verdes pode gerar um 

impacto positivo, por exemplo, ao nível da consciencialização ambiental por parte dos 

indivíduos, assim como no que diz respeito a políticas de cariz ambiental, no entanto, torna-se 

útil conhecer outros indicadores que proporcionem uma medida de comparação, e portanto, 

uma melhor noção do que os números representam.  

Uma forma de satisfazer esta necessidade é através da realização de uma análise custo-

benefício, que comparando os custos e os benefícios - ambos expressos em termos monetários 

- associados aos corredores verdes, informa relativamente à eficiência económica dos mesmos 

(Chen & Jim, 2008). Encontrando-se as ações das autoridades políticas municipais 

frequentemente orientadas para o crescimento económico, este tipo de análise pode ser muito 

importante para validar e incentivar o investimento em infraestruturas deste tipo (Chen & Jim, 

2008). 

Os custos a ter em consideração neste tipo de análise dizem respeito ao valor associado à 

criação da IV, isto é, ao valor de investimento do projeto, que inclui normalmente os custos de 

aquisição da terra e de planificação e construção da IV, assim como aos custos de manutenção 

(Vandermeulen et al., 2011).  

Relativamente aos benefícios tidos em conta para esta análise, atendendo ao facto de esta 

assentar em pressupostos da teoria da utilidade, apenas são considerados aqueles que possuem 

valor para o ser humano - VET - deixando de parte o valor intrínseco da natureza e da 

biodiversidade (de Groot et al., 2014). 
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O objetivo final da análise custo-benefício é portanto averiguar se os benefícios 

proporcionados pelo projeto à sociedade – valor de uso e não uso - superam, ou não, os custos 

incorridos com a criação do mesmo - valor de investimento (Vandermeulen et al., 2011). 
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CAPÍTULO 3 

Metodologia e Instrumentos de Investigação 

 

3.1. Metodologia de investigação 

 

A estratégia de investigação seguida tem um carácter predominantemente quantitativo ainda 

que revelando alguns traços qualitativos, na medida em que se procura apurar o valor 

monetário do Corredor Verde de Monsanto (CVM) – análise quantitativa - realizando 

previamente uma análise e seleção dos serviços de ecossistema e benefícios a considerar para 

o cálculo – análise qualitativa. 

Tendo em mente o objetivo final de responder às duas questões de investigação, 

nomeadamente: se “O valor monetário associado ao CVM é superior ao seu custo de 

investimento”; e se “O CVM contribui para a mitigação e adaptação às alterações climáticas 

por parte da cidade de Lisboa”, este estudo assentará numa abordagem dedutiva, isto é, partindo 

do pressuposto evidenciado em estudos anteriores de que é possível apurar o valor monetário 

dos corredores verdes e de que estes contribuem para combater a problemática associada às 

alterações climáticas, e serão recolhidos e analisados dados referentes ao CVM de forma a 

validar, ou não, estes pressupostos (Bryman, 2012). 

A operacionalização desta investigação passa pela utilização de duas ferramentas: o Green 

Infrastructure Valuation Toolkit (GI-Val Toolkit) para a seleção dos benefícios associados ao 

CVM, respetiva monetarização e posterior análise custo-benefício; e o ArcGis utilizado como 

recurso intermédio com vista a analisar alguns dos dados necessários para a execução da 

primeira ferramenta. 

Os dados utilizados na condução deste estudo foram gerados por entidades exteriores a 

esta investigação, tendo portanto sido realizada uma análise secundária dos mesmos (Bryman, 

2012). A maior parte destes foram disponibilizados, em formato “shape file”, por 

responsáveis da Câmara Municipal Lisboa (CML), tendo os restantes sido levantados das 

plataformas online Lisboa Aberta (s.d.-d), Lisboa Interativa (s.d.-e) e também de estatísticas 

nacionais.  
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3.2. Green Infrastructure Valuation Toolkit 

 

O GI-Val Toolkit foi desenvolvido por instituições públicas e divulgado no Reino Unido em 

2011 sob a forma de protótipo, encontrando-se em constante revisão e melhoramento. 

Concebido com base em evidências apresentadas em estudos científicos anteriores e em 

metodologias de valoração, o GI-Val Toolkit disponibiliza uma estrutura acessível que 

permite identificar e analisar os benefícios económicos, sociais e ambientais proporcionados 

por determinada infraestrutura verde (CABE & Natural England, 2010), sendo aplicada neste 

estudo ao caso concreto do CVM. 

Uma das técnicas de valoração que se encontra presente em praticamente todos os 

instrumentos de cálculo é a transferência de benefícios, mais concretamente, a transferência 

unitária de benefícios: na impossibilidade de obter dados específicos para o CVM, são 

utilizados valores unitários apurados noutros estudos. 

A monetarização dos benefícios é também ela subdividida em três categorias, 

representando cada uma delas tipos de valor diferentes. As categorias são as seguintes:  

- Contribuição para o Valor Acrescentado Bruto (VAB) – Diz respeito aos benefícios que 

se refletem diretamente na economia local;   

- Valor das propriedades - Expressa a valorização que o corredor proporciona aos imóveis 

localizados nas suas imediações; 

- Outro tipo de Valor Económico - compreende os benefícios que não se refletem 

diretamente no mercado e na economia, mas que ainda assim, podem ser expressos em termos 

monetários, como por exemplo a disponibilidade a pagar dos indivíduos por serviços de 

ecossistema fornecidos pelo CVM, tratando-se estes geralmente de serviços que denotam um 

cariz social ou ambiental, como espaços recreativos ou a conservação de habitats, 

respetivamente. 

O conjunto de todos estes valores monetários pode ser entendido como o Valor 

Económico Total (VET) do CVM, que comparando-o com os custos de investimento e de 

manutenção associados ao mesmo, será possível conhecer o retorno do investimento – Figura 

3.1.1. 
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Figura 3.1.1. – Análise de retorno do investimento – Comparação do 

Valor Económico Total [TEV] e dos custos de investimento e manutenção 

(CABE & Natural England, 2010). 

 

Ainda que não sendo possível aplicar técnicas de valoração monetária a todos os 

benefícios associados a uma infraestrutura verde, considera-se que estes também devem ser 

incluídos no VET, quer sejam expressos em termos quantitativos ou qualitativos. Nesta 

análise tal não será realizado uma vez que apenas se pretende comparar o valor monetário do 

CVM com o seu custo de investimento. 

Os valores monetários apurados por cada instrumento de cálculo podem manifestar-se por 

período temporais longos, ou por vezes não surgir no imediato mas sim algum tempo após a 

construção do corredor. Por esta razão torna-se importante considerar o Valor Atualizado 

Líquido (VAL) – Net Present Value (NPV) - dos benefícios, isto é, a soma dos benefícios 

presentes e futuros, ainda que a estes últimos seja aplicada uma taxa de desconto tendo em conta 

o pressuposto de que os indivíduos valorizam mais os benefícios presentes do que os futuros 

(CABE & Natural England, 2010). O espaço temporal considerado para o apuramento do VAL 

dos benefícios calculados por cada instrumento foi pré-definido pela ferramenta, assim como a 

taxa de desconto de 3,5%. 
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De ressalvar ainda que será aplicado um fator de atualização, baseado no Índice de Preços 

do Consumidor (IPC), a valores que se refiram a anos anteriores, para que todos os valores 

monetários tratados e apurados digam respeito a preços de 2020. O fator de atualização a utilizar 

em cada caso foi selecionado com recurso à ferramenta de atualização de valores 

disponibilizada online pelo Instituto Nacional de Estatística [INE] (s.d.). 

Uma vez que esta ferramenta é originária do Reino Unido, foi desenvolvida com base em 

Libras, pelo que todos os resultados serão apresentados nesta moeda. Ao longo da análise foi 

assim necessário realizar conversões cambiais entre Euros (€) e Libras (£), tendo sido utilizada 

a taxa de câmbio média (€/£) correspondente ao ano de 2020, que segundo dados do Banco de 

Portugal (s.d.) foi de 0.8897. 

A valoração económica do CVM com recurso a esta ferramenta é realizada ao longo de 

três etapas metodológicas: 

1) A etapa de preparação, onde são recolhidos dados relativos às características físicas do 

local onde se insere o CVM, assim como, dos indivíduos que potencialmente beneficiam da 

existência do corredor, quer se tratem de utilizadores diretos do CVM, quer beneficiem do 

mesmo de forma indireta.  

2) A etapa de análise, onde são identificados os benefícios relevantes a ter em conta na 

análise e onde são selecionados e aplicados os instrumentos de cálculo disponibilizados pela 

ferramenta, sendo nalguns casos necessário inserir dados adicionais relativos ao local de 

estudo; 

3) A etapa de reporte, sendo esta a etapa final em que os resultados aferidos em cada 

instrumento de cálculo são compilados e analisados, procedendo-se posteriormente à 

comparação do valor de investimento com o VET apurado para o CVM.  
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CAPÍTULO 4 

Descrição da Área de Estudo 

 

4.1. Caracterização do Município de Lisboa 

 

A Área Metropolitana de Lisboa (AML) é uma das duas Áreas Metropolitanas que se inserem 

em Portugal, agregando um total de 18 Municípios. Lisboa, sob a tutela da Câmara Municipal 

de Lisboa (CML), é um destes Municípios, que por sua vez se subdivide por 24 Freguesias, 

contando com uma área total de 100,1 km2 e 552,700 residentes, de acordo com os censos de 

2011 (CML, 2015). 

À semelhança do resto do País, a área urbana de Lisboa é caracterizada pelo seu clima 

temperado, com um Verão quente e seco e com eventos de precipitação a ocorrer 

principalmente entre os meses de Novembro e Fevereiro. O facto de se encontrar à beira do Rio 

Tejo e a uma curta distância do Oceano Atlântico leva a que as temperaturas sejam geralmente 

amenas, com uma média anual de 16ºC, sendo que as temperaturas máximas se registam entre 

Julho e Setembro e as mínimas de Dezembro a Fevereiro (CML, 2009). 

A Cidade de Lisboa – também conhecida como a Cidade das Sete Colinas - devido não só 

às suas características geográficas e topográficas mas também ao processo de consolidação do 

qual tem vindo a ser alvo ao longo de vários séculos, deparou-se com um problema de 

fragmentação marcado por malhas urbanas descontínuas e heterogéneas (CML, 2018a). 

Até 1990, particularmente entre os anos 1960 e 1980 registou-se um forte crescimento 

demográfico na Área Metropolitana de Lisboa, passando esta a contar com 2.500.798 

habitantes, em detrimento dos anteriores 1.524.200. Os planos de ordenamento do território 

elaborados nos primeiros anos da década de noventa para a capital, contavam com que esta 

tendência se mantivesse, e portanto que fosse necessária a criação de mais áreas habitacionais 

e comerciais. Acontece que tal não se verificou, e a AML apesar de registar taxas de 

crescimento demográfico positivas, estas foram bastante mais modestas do que estava previsto 

(REOT, 2015), sendo uma das razões apontadas para tal, o facto de terem sido desenvolvidos 

novos canais de comunicação estruturantes que motivaram o aparecimento de novas áreas 

urbanizáveis, exteriores aos limites da AML (Abrantes, 2016).  

O Município de Lisboa em concreto, desde 1981 até 2011 registou taxas de crescimento da 

população negativas, sendo que no início deste período detinha 30% da população residente 

total da AML – 807.937 indivíduos - passando a albergar apenas 20% desta – 547.733 
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indivíduos - em 2011 (REOT, 2015) – Figura 4.1.1. A tendência de decréscimo populacional 

em Lisboa continua a verificar-se até aos dias de hoje, ainda que de forma mais moderada, 

apontando os resultados preliminares dos Censos de 2021 para um total de 544.851 indivíduos 

a residir neste Município, o que representa cerca de 19% da população residente na AML3 (INE, 

2021). 

 

 

Figura 4.1.1. – Evolução da população residente na AML e no Município 

de Lisboa, entre 1981 e 2011 (REOT, 2015). 

 

Acredita-se que este desfasamento entre as projeções dos planos estratégicos para a AML, 

nomeadamente para Lisboa, e a realidade tenha resultado num défice de continuidade territorial 

e numa maior fragmentação do mesmo (Abrantes, 2016). 

 

4.2. Estrutura Ecológica Municipal 

 

O princípio do continnumm naturale, isto é, da conectividade entre os espaços verdes ao longo 

das cidades, já começava a ser abordado em Portugal no início do século XX, no entanto é só a 

partir de 1960 que, com o surgimento do conceito de corredor verde, começam a ser 

desenvolvidas as primeiras propostas de ligação entre vários jardins e parques da cidade de 

Lisboa (Corgo, 2014). 

Procurando um desenvolvimento do território mais harmonioso e contrariando a tendência 

de fragmentação do território acima referida, a partir de 1989 começam a surgir os primeiros 

Planos Diretores Municipais4 (PDM) (Corgo, 2014). 

                                                             

3 Segundo os Censos de 2021 a AML conta com 2.871.133 indivíduos residentes. 
4 De acordo com o Aviso nº 11622/2012 de 30 de agosto de 2012 “o PDML é um instrumento de 

planeamento territorial, que estabelece o modelo de organização espacial e a estratégia de 
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A Estrutura Verde de Lisboa, desenhada e coordenada por Ribeiro Telles em 1993, é um 

dos elementos de maior destaque destes planos, a qual se propõe a assegurar que os espaços 

verdes urbanos garantam o cumprimento dos princípios fundamentais da Reserva Ecológica 

Nacional (REN) (Corgo, 2014). Esta última é uma componente obrigatória de qualquer PDM e 

tem como principal objetivo assegurar a proteção de valores paisagísticos e ecológicos 

nacionais (Abrantes, 2016). Este tipo de estrutura visa também melhorias ao nível da eficiência 

energética e hídrica, da necessidade de trabalhos de manutenção, da promoção da mobilidade 

suave, assim como, da utilização da mesma estrutura para diversos fins (REOT, 2015). 

É no último ano do século XX que surge o conceito de Estrutura Ecológica Municipal 

(EEM), aparecendo sob a forma de instrumento legal de gestão territorial no RJIGT pelo DL 

n.º380/99 de 22 de Setembro (Corgo, 2014). Esta, que é um dos elementos condutores do PDM, 

foi desenvolvida com base no Plano Verde de Lisboa5, e visa a concretização de uma estrutura 

articulada por meio de redes de mobilidade e da reabilitação de espaços verdes e de outros 

espaços públicos ou privados dotados de valor ambiental e/ou paisagístico, que sob a forma de 

corredores permitem conectar todos estes pontos de interesse. 

Viria a ser só a partir de 2008 que a concretização destes corredores verdes na cidade de 

Lisboa se iria iniciar. Até 2020 já haviam sido construídos nove corredores estando estes na 

origem da criação de cerca de 200 hectares de áreas verdes na cidade (Figura 4.2.1.). 

                                                             

desenvolvimento do território municipal, a classificação do solo e as regras e parâmetros aplicáveis à 

ocupação, uso e transformação do solo”. 
5 O Plano Verde de Lisboa, coordenado pelo Prof. Arquiteto Paisagista Gonçalo Ribeiro Telles, é parte 

integrante do PDM aprovado em 1993, tendo como objeto de ação o espaço não edificado da cidade, 

isto é, os espaços verdes e também os espaços pavimentados e expectantes, que formam em conjunto 

o espaço exterior urbano. (Valentim, 2020).  
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Figura 4.2.1. – Corredores Verdes de Lisboa (CML, s.d.-b). 

 

Uma rede de corredores verdes inserida num contexto urbano e desenhada com base na 

EEM é assim uma excelente forma de promover a requalificação ambiental de cidades 

tipicamente desestruturadas (Ferreira & Machado, 2010), e não só. 

Esta pode ainda revelar-se um importante instrumento na mitigação e adaptação às 

alterações climáticas tendo em conta os cenários apontados para a cidade de Lisboa nos 

próximos anos, designadamente: o aumento de 17 a 38 cm do nível do mar até 2050; o aumento 

de 1 a 4ºC da temperatura média anual; e a diminuição de 29% da precipitação até 2100, ainda 

que, simultaneamente, seja esperado um aumento da frequência e da intensidade de fenómenos 

de precipitação intensa e de ventos fortes (CE, 2020).  

Este contributo resulta de um conjunto de funções desempenhadas, suportadas ou 

estimuladas pelos elementos constituintes da EEM, que por sua vez geram certos benefícios 

que vêm contrariar ou minimizar os efeitos negativos causados pelas alterações climáticas. 

Neste sentido, Corgo (2014). afirma que os objetivos da EEM devem assentar: na regulação do 
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ciclo hidrológico, proporcionada por um maior índice de permeabilidade do solo e pela criação 

de zonas de retenção de água; na regulação bioclimática, conseguida através do registo de 

menores amplitudes térmicas e pela manutenção dos níveis de humidade do ar; na melhoria da 

qualidade do ar, associada a menores concentrações de poluição atmosférica; e por fim, na 

preservação da biodiversidade, proporcionada pelo suporte de ecossistemas autóctones e pela 

conservação dos habitats de fauna e flora urbanos resultante da criação dos corredores 

ecológicos. 

No Manual Técnico do Plano Diretor Municipal de Lisboa (2012), com primeira revisão 

aprovada em reunião da Assembleia Municipal de 24 de julho de 2012 e publicada pelo aviso 

nº 11622/2012, em Diário da República, 2ª Série, nº 168 de 30 de agosto de 2012, são também 

referidos, de forma mais sintética, os objetivos a que a EEM se propõe, sendo estes, “assegurar 

a continuidade e complementaridade dos sistemas naturais no território urbano, a 

sustentabilidade ecológica e física do meio, as funções dos sistemas biológicos, a 

biodiversidade, o controlo dos escoamentos hídricos e circulação do vento, o conforto 

bioclimático e a valorização do património paisagístico” (CML, 2012, p. 55). 

A EEM subdivide-se em Estrutura Ecológica Fundamental (EEF) e em Estrutura Ecológica 

Integrada (EEI), sendo que a primeira compreende os sistemas naturais fundamentais e 

estruturantes, nomeadamente os corredores verdes, e a segunda os restantes espaços verdes que 

compõem o tecido urbano, como logradouros ou eixos arborizados (CML, 2012). 

 

4.3. Corredor Verde de Monsanto 

 

O Corredor Verde de Monsanto (CVM), assinalado a laranja na Figura 4.3.1, é um dos 

elementos que compõe a EEF de Lisboa, tendo sido o primeiro corredor a ser construído, de um 

total de nove concretizados até aos dias de hoje. Este, já idealizado e proposto no ano de 1975 

pelo Arquiteto Ribeiro Telles, viu o seu percurso concluído em Dezembro de 2012, percurso 

este que liga o Parque Florestal de Monsanto ao Parque Eduardo VII – Figura 4.3.1. 
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Figura 4.3.1. – Corredor Verde de Monsanto assinalado a laranja 

(ArcGis – Layer “CV_MONSANTO”). 

 

Este corredor estende-se ao longo de quase 5Km6 e abrange uma área de 

aproximadamente 81 hectares7, sendo que mais de metade (47,27 hectares8) dizem respeito a 

espaços verdes. Praticamente a totalidade destes espaços já existiam anteriormente à 

construção do CVM, tendo apenas resultado a criação de 1,3 hectares de áreas verdes (Layer 

“CV_MONSANTO”). Tal prende-se com o facto de, na maior parte dos casos, não ter havido 

uma alteração de usos destes espaços, mas sim a requalificação e consolidação dos mesmos, 

tornando-os estrutura verde permanente e evitando desta forma a sua potencial urbanização 

(CML, 2018b). 

O corredor conta com uma série de jardins e parques9, três parques infantis, três parques de 

merendas, dois parques hortícolas, três miradouros, cinco equipamentos de “fitness” ao ar livre, 

catorze quiosques, e ainda com aproximadamente 5 e 6 km – como será verificado adiante - de 

ciclovias e percursos pedonais, respetivamente (ArcGis - Layer “CV_MONSANTO”). De 

                                                             

6 Anexo A. 
7 Anexo A. 
8  Foi somada a área de todos os espaços verdes identificados no Layer “CV_MONSANTO” - Quinta do 

José Pinto (4,8ha), Jardim da Amnistia Internacional (3,3ha), Parque Ventura Terra (2,8ha), Jardim 
do Palácio Ventura Terra (3,1), Praça do Marquês de Pombal (0,7ha), Jardim José Medeiros Ferreira 
(1,3ha), Jardim Amália Rodrigues (5,7ha), Parque Eduardo VII (24,5ha) e Jardins da Avenida da 
Liberdade (1ha).  

9 Parque Eduardo VII, Jardim Amália Rodrigues, Jardim, José Medeiros, Jardim da Amnistia 
Internacional (antigos jardins de Campolide), Parque Ventura Terra, Parque Urbano da Quinta José 
Pinto (ArcGis - Layer “CV_MONSANTO”). 
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assinalar ainda a existência de uma área experimental de prado biodiverso de sequeiro no Jardim 

do Palácio Ventura Terra, caracterizando-se este por um menor consumo de água e uma menor 

necessidade de manutenção, ao contrário do que se verifica com os relvados comuns que 

integram os espaços verdes (CML, s.d.-b). 
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CAPÍTULO 5 

Apresentação dos Resultados 

 

5.1. Fase de preparação 

 

A primeira tarefa a realizar na ferramenta GI-Val Toolkit passa por preencher alguns dados 

gerais relativamente ao CVM10. 

 

a) Área total do CVM e dos seus espaços verdes (antes e depois): 

A área total do CVM é de 81,09 hectares11, sendo que anteriormente à sua construção a área 

ocupada por espaços verdes era de 45,95 hectares, passando esta a cobrir 47,27 hectares. Estas 

áreas foram calculadas comparando as Ortofotos, disponíveis na plataforma Lisboa Interativa, 

de 2006 com as de 2016. Desta forma foi possível observar que a Quinta José Pinto, os Jardins 

de Campolide, o Parque Ventura Terra, e a Praça Marquês de Pombal já existiam em 2006 ainda 

que tenham sofrido melhoramentos visíveis pela Ortofoto de 2016. Já no caso do Jardim Amália 

Rodrigues, do Parque Eduardo VII e dos Jardins da Avenida da Liberdade verificou-se nas 

imagens que os mesmos não foram alvo de requalificação e que se mantêm praticamente 

inalterados. 

A soma da área de todos os espaços verdes referidos anteriormente resultou assim no total 

dos espaços verdes existentes antes da construção do CVM - 45,95ha. O valor relativo à área 

total depois da construção do corredor - 47,27 ha - é explicado pela criação do Jardim José 

Medeiros Ferreira com pouco mais de 1 hectare12. 

 

b) Área de coberto arbóreo: 

A fim de calcular a área do CVM coberta por arvoredo antes da sua construção, procedeu-se à 

delimitação desta área em ArcGis13, comparando a imagem de satélite do layer “CV 

MONSANTO” com a Ortofoto de 2006 (Lisboa Interativa, s.d.-e), resultando numa área total 

de 3,93ha.  

                                                             

10 Anexo B. 
11 Anexo A. 
12 Anexo C. 
13 Anexo D. 
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No que diz respeito às árvores plantadas durante e após a criação do CVM, foi utilizado o 

layer “CV MONSANTO”, no qual foram identificadas aquelas com data de plantio 

(“DTM_ADD”) posterior a 2008, procedendo-se de seguida à sua delimitação e à soma das 

áreas14, que resultou num total de 1,59ha. Tendo sido observado, por comparação das Ortofotos 

de 2006 e 2016, a existência de novas árvores plantadas que não estavam identificadas no layer 

“CV MONSANTO” foi calculada a área ocupada por estas, registando-se um total de 0,56ha. 

Finalmente, concluiu-se que a área do CVM coberta por árvores atualmente corresponde a 

6,08ha, ou seja, a construção do corredor resultou num aumento de 2,15ha do coberto arbóreo.  

Apesar da área de telhados verdes não ser utilizada em nenhum dos instrumentos de cálculo 

selecionados para este caso de estudo, procedeu-se à sua contabilização a título de curiosidade. 

Foi identificado um edifício (pertencente ao Banco Santander Totta) com este tipo de 

infraestrutura verde. As partes edifício com coberturas verdes foram delimitadas e somadas, 

resultando numa área total 3923,3m2 15. 

 

c) Extensão das ciclovias e dos percursos pedonais: 

O cálculo da extensão total das ciclovias e dos percursos pedonais existentes após a construção 

do CVM foi realizado com recurso ao layer “CV MONSANTO”, tendo a soma de todas as 

parcelas sido de 5,05 km e 6,22 km, respetivamente16.  

De acordo com os dados disponíveis respeitantes ao ano de construção (“DTM_ADD”) das 

ciclovias e dos percursos pedonais verificou-se que, na grande maioria, constava uma data 

posterior ao início da construção do CVM, e portanto, assumiu-se que nenhuma destas 

infraestruturas existia anteriormente, ou se existia, foi sujeita a algum tipo de requalificação. 

 

d) Beneficiários do CVM: 

Relativamente ao número de potenciais beneficiários do CVM, isto é, ao número de residentes 

e respetivas habitações a menos de 300, 450, ou 1200 metros do corredor, recorreu-se a uma 

funcionalidade de ArcGis - “Summarize Nearby”.  

Esta permitiu cruzar os layers “CV MONSANTO” e “CENSOS – Novas subsecções 

estatísticas CAOP 2013” e determinar que17:  

- A menos de 300 metros do corredor existem 14540 habitações e 19502 residentes;  

                                                             

14 Anexo D. 
15 Anexo E. 
16 Anexo D. 
17 Anexo G. 
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- A menos de 450 metros do mesmo encontram-se 25400 habitações e 34326 residentes;  

- A menos de 1200 do corredor residem 55460 indivíduos e localizam-se 35989 habitações.  

Uma vez que estes dados são extraídos da Carta Administrativa Oficial de Portugal de 2013, 

que por sua vez utiliza como uma das referências os Censos de 2011, assumiu-se que não houve 

alteração no número de residentes e alojamentos antes e depois da construção do CVM, não 

tendo sido possível conhecer os dados exatos referentes a estes períodos. 

 

e) Número de visitas anuais: 

Não foram encontrados dados relativos ao número de visitas anuais realizadas aos espaços 

verdes que integram o CVM. Por esta razão, recorreu-se ao resultado apresentado por um estudo 

(Beles, 2018) realizado em dois espaços verdes do Lumiar, que em conjunto perfazem um total 

de 29,2 ha18 - Quinta das Conchas e Quinta dos Lilases - sendo um dos seus propósitos averiguar 

o número de visitantes que estes recebem anualmente, tendo para isso sido distribuídos 

inquéritos aos visitantes destes espaços. Foi realizada uma estimativa do número de visitantes 

durante o período da manhã e da tarde, tendo os valores sido registados ao longo de 20 dias, 5 

em cada estação do ano19.  

O total de visitas apurado foi de 20.406 (Beles, 2018), o que resulta numa média de 1 020 

visitas por dia, e portanto, de 372.410 por ano. Apenas 65% dos inquiridos residiam no 

Município de Lisboa, possuindo os restantes residência fora desta divisão administrativa. Sendo 

requerido pela ferramenta fazer a distinção entre visitantes locais e não locais, foi considerado 

um total de visitas anuais por parte da população local de 242.066 e de 130.344 por indivíduos 

com residência fora do Município de Lisboa. 

Ao número de visitas anuais realizadas aos espaços verdes do CVM por parte de indivíduos 

locais, foi ainda adicionado o número de utilizadores das ciclovias por ano, com base no sensor 

“eco-counter” instalado na Avenida Duque d’Ávila pela CML20. Sendo apenas a partir de 2017 

possível obter os registos do ano por inteiro, foi utilizado o valor referente ao número de 

utilizadores nesse ano, que foi de 136.525 indivíduos. Uma vez que a contabilização efetuada 

pelo sensor não discrimina a origem geográfica dos indivíduos, assumiu-se que todos eles 

correspondem a população local. 

                                                             

18 Ainda que os espaços verdes do CVM abranjam uma área maior - 47,27ha – os jardins considerados 

no estudo em causa são considerados dos maiores espaços verdes da cidade de Lisboa e apresentam 

características semelhantes, por exemplo, ao Parque Eduardo XVII, no que diz respeito aos seus fins 
recreativos e de “passagem”. 

19 Anexo H. 
20 Anexo H. 
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Posto isto, o valor anual total de visitas ao CVM estimado é de 508.935, sendo que 378.591 

dizem respeito a indivíduos com residência no Município de Lisboa. 

 

f) Tipo de sistema de drenagem: 

A cidade de Lisboa é servida tanto por sistemas de drenagem unitários, ou seja, que transportam 

tanto águas residuais como pluviais, como por sistemas separativos ou pseudo-separativos 

(Matos, 2008). Entre os anos 50 e 70 do século passado muitas das redes unitárias foram 

substituídas ou complementadas por redes de drenagem separativas, no entanto, o sistema 

unitário manteve-se para a área onde se insere o CVM, isto é, de Campolide até ao Rossio. 

Como tal, na questão “Is the area serviced by a combined sewer system?” respondeu-se 

afirmativamente. 

 

g) Áreas protegidas: 

Nenhuma das áreas ou elementos integrantes do CVM é alvo de designação local ou nacional 

no que concerne à conservação da natureza ou da biodiversidade, nem tampouco são zonas de 

pântano ou de bosque, levando a que os instrumentos de cálculo destinados a expressar em 

termos monetários o valor do corredor para a biodiversidade não se adequem a este contexto, 

uma vez que o método de valoração empreendido está diretamente dependente destas 

designações. 

 

h) Valor médio imobiliário: 

Quanto ao valor médio das propriedades residenciais dentro do raio de influência do CVM, os 

dados foram obtidos a partir de um indicador disponibilizado pelo PorData (s.d.-b) que afere o 

valor médio anual dos prédios urbanos transacionados - “propriedades que incluem os 

alojamentos das famílias e os terrenos para construção, as construções e os edifícios que se 

destinam a habitação, comércio, indústria ou serviços”21 – em Lisboa no ano de 2009. O ideal 

teria sido um indicador relativo apenas à área abrangida pelo CVM e relativo a 2008, tendo este 

sido o ano de início da construção do CVM, no entanto tal não foi possível.  

A média verificada foi de 232.856€ (preços 2009)22 que, aplicando um fator de 

atualização de 1.12, equivale a 260.974€ em 2020 (INE, s.d.), que por sua vez é igual a 

232.189£. 

                                                             

21 Não foi encontrado nenhum indicador respeitante apenas a prédios urbanos destinados à habitação. 
22 Anexo I. 
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5.2. Fase de análise 

 

Com o auxílio da seguinte tabela, procedeu-se à seleção dos benefícios a considerar para a 

análise do CVM, considerando que é um “green corridor” (terceira linha): 

 

Quadro 5.2.1. – Tipos de infraestrutura verde e respetivo nível de impacto dos benefícios 

por si gerados (CABE & Natural England, 2010). 

 

 

Esta indica que os corredores verdes são dotados da capacidade de proporcionar um 

impacto significativo ao nível das seguintes dimensões: 

- Gestão e redução de inundações;  

- Paisagem urbana;  

- Saúde e bem-estar dos indivíduos;  

- Valor imobiliário;  

- Recreação e de lazer;  



40 

- Turismo; 

- Biodiversidade23. 

 

A tabela apresentada na Figura 5.2.1. aponta também para a existência de outro tipo de 

benefícios associados aos corredores verdes mas com um menor potencial de impacto, 

nomeadamente, o contributo na adaptação e mitigação das alterações climáticas ou para a 

criação de novos empregos. Estes não serão tidos em conta na análise uma vez que a ferramenta 

não reflete as diferenças existentes quanto ao grau de impacto do CVM sobre cada grupo de 

benefícios, o que poderia levar a uma sobre valoração do mesmo.  

O facto de a tabela referir o potencial dos jardins e parques causarem um impacto 

considerável ao nível da adaptação e mitigação das alterações climáticas, poderia induzir à 

inclusão deste tipo de benefícios no cálculo uma vez que a área abrangida pelo CVM 

compreende este tipo de infraestrutura verde. Ainda assim, tal não foi feito tendo em conta que: 

tal com foi referido anteriormente, o CVM apenas foi responsável pela criação de 1,3ha de 

espaços verdes - Jardim José Medeiros Ferreira24 - que não compreendendo outros elementos 

para além de relva, não produz níveis significativos de sequestro de carbono (CABE & Natural 

England, 2010); e ainda porque, apesar de se ter registado um aumento considerável do coberto 

arbóreo (2,2ha), o instrumento disponibilizado pela ferramenta para a valoração dos benefícios 

daí advindos – sequestro de carbono - ainda se encontra em desenvolvimento.  

Após selecionados os benefícios, são selecionados os instrumentos de cálculo a utilizar na 

valoração de cada um deles, sendo de ressalvar que o GI-Val Toolkit se encontra em constante 

desenvolvimento e que, consequentemente, alguns dos instrumentos ainda não se encontram 

totalmente funcionais. 

 

5.2.1. Gestão e redução de inundações 

 

Este tipo de benefícios advém da capacidade da infraestrutura verde armazenar e intercetar 

águas pluviais, promovendo desta forma uma drenagem natural das mesmas (CABE & Natural 

England, 2010). 

                                                             

23 Tal como foi referido anteriormente, a forma de cálculo do valor da infraestrutura verde no âmbito da 
biodiversidade utilizada pela ferramenta não é adequada para aplicar no contexto do CVM e portanto 

a análise não contemplará o valor destes benefícios. 
24 Anexo C. 
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O instrumento de cálculo utilizado neste âmbito destina-se a medir a poupança relacionada 

com o consumo energético e com as emissões de dióxido de carbono (CO2) que o tratamento 

de águas implicaria. Esta poupança, é proporcionada pela ação da vegetação (evapotranspiração 

e interceção), que diminui o volume de água a entrar nos sistemas de drenagem unitários. De 

referir que este cálculo não tem em consideração a retenção de água exercida por parte dos 

solos. 

A partir das informações inseridas na fase de preparação, nomeadamente, a área total do 

CVM e a área ocupada por espaços verdes e por arvoredo, o instrumento estimou a percentagem 

de solo coberta por pavimentos impermeáveis, por árvores e por relva, antes e depois da 

construção do corredor (Figura 5.2.1.1). 

 

 

Figura 5.2.1.1 - Tipo de cobertura do solo antes e depois da construção do 

CVM; precipitação anual; tipo hidrológico dos solos (GI-Val Toolkit). 

 

A aplicação desta ferramenta implicou o preenchimento de alguns dados adicionais 

específicos da área em estudo (Figura 9): 

- O valor de precipitação anual, que foi apurada a partir da média de precipitação total dos 

últimos 12 anos (2008-2020), tendo este sido de 1.062,82mm/ano (PorData, s.d.-a)25. 

- O tipo de solo em termos hidrológicos, distinguindo-se cada um deles consoante o seu 

grau de permeabilidade. Através da análise da “Carta de Permeabilidade Relativa do Substrato 

Geológico”, disponível na plataforma Lisboa Interativa, assumiu-se que 60% do CVM é 

                                                             

25 Anexo J. 
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composto por solos com uma permeabilidade relativa baixa a média, e que os restantes 40% 

tratam-se de solos que registam uma permeabilidade relativa alta26. 

Os dados nos quais o cálculo se baseia foram atualizados e adaptados ao contexto português 

– Figura 5.2.1.2. Foi considerado um consumo de 560 kWh/m3 (Observatório de Energia, 

DGEG & ADENE, 2020) no setor do tratamento de águas residuais e um preço médio da 

eletricidade no setor não-doméstico de aproximadamente 0,1€/kWh (Eurostat, 2021), que 

equivale a 0,2£/kWh (preços 2020). Foi inserido um fator de emissão de CO2 relativo ao setor 

da eletricidade português de aproximadamente 0,25 kgCO2e/kWh (Carbon Footprint, 2020)27, 

bem como um preço de 23,5£/tCO2e baseado no Sistema de Comércio Europeu da União 

Europeia (The World Bank, s.d.) 28. 

 

 

Figura 5.2.1.2. – Consumo de energia no tratamento de águas residuais; 

fator de emissão de CO2 na produção de eletricidade; preço médio da 

eletricidade no setor não-doméstico; valor do carbono (GI-Val Toolkit). 

 

Com base nos dados relativos ao tipo de cobertura do solo, à precipitação anual média e ao 

tipo hidrológico de solo foi calculado o volume total de água escoada (m3), antes e depois da 

construção do CVM, tendo sido apurada uma diminuição de apenas 354m3, passando o 

escoamento total de 854.118m3 para 853.764m3 29. 

Este valor permitiu obter a quantidade de água desviada anualmente dos sistemas de 

drenagem antes e depois da construção do CVM, subtraindo estes valores à precipitação anual 

estimada para a área em estudo, sendo esta última de aproximadamente 861.840 litros30. Com 

estas informações foi possível determinar a redução do consumo de energia e de emissões de 

                                                             

26 Anexo J. 
27 Anexo J. 
28 Anexo J. Ao valor indicado pelo The World Bank (s.d.) - 30,14$ - foi aplicada a taxa de câmbio média 

dólar/libra referente a 2020, no valor de de 0.779 (Internal Revenue Service, 2021), obtendo-se o 

valor em libras de 23,5£. 
29 Anexo J – Descreve mais detalhadamente o processo de cálculo. 
30 O cálculo da precipitação anual estimada para a área do CVM foi realizado multiplicando o valor da 

precipitação média inserido anteriormente (1,06282 l) pela área total do corredor (810.900 m2). 
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CO2 associadas à quantidade de água desviada dos sistemas de drenagem assim como a 

poupança que daí advém31 

Os resultados demonstram que o CVM evita a entrada de 354.080 litros de água por ano 

nos sistemas de drenagem, sendo este valor explicado pela diferença entre a água desviada antes 

da construção do corredor – 7.722.807 litros/ano – e depois da sua construção – 8.076.887 

litros/ano32 (Figura 5.2.1.3). Tal traduz-se numa redução da emissão de CO2 provenientes do 

setor da energia de 0,05ton/ano que, com base nos indicadores selecionados, não gera benefícios 

monetários relevantes - 1£/ano, que considerando um período de 30 anos equivale a 19£ (21€). 

Foi apurado um resultado semelhante no que respeita aos benefícios monetários associados à 

diminuição do consumo de energia, sendo que uma redução de 198 kWh/ano não se traduziu 

em qualquer poupança anual. 

 

 

Figura 5.2.1.3. – Poupança anual (£) em emissões de carbono e em energia 

(GI-Val Toolkit). 

 

5.2.2. Paisagem urbana 

 

De forma a medir em termos monetários os benefícios que o CVM proporciona no que respeita 

à estética da área onde se insere e ao consequente nível de satisfação dos que aí residem, a 

ferramenta disponibiliza um instrumento de cálculo que estima a disponibilidade a pagar de 

forma a habitar numa casa que tenha vista para um espaço verde.  

A ferramenta considera que a criação da infraestrutura verde aumenta o número de 

habitações com vista para espaços verdes, passando estas a representar 20% do total de 

propriedades localizadas a menos de 300 metros do corredor em detrimento dos anteriores 10%. 

                                                             

31 Anexo J - Descreve mais detalhadamente o processo de cálculo. 
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Como tal, o número de habitações que este cálculo teve em consideração foi 1.454 antes da 

construção do CVM e 2.908 depois da sua construção - Figura 5.2.2.1.  

Não tendo sido encontradas evidências mais adequadas para o nosso caso de estudo, nas 

quais fosse possível basear o cálculo em questão, foi considerada a disponibilidade a pagar por 

uma vista para uma floresta comunitária no valor de 63,15£/ano (preços 2020), sendo este o 

valor pré-definido pela ferramenta (The Mersey Forest, 2015). 

O valor total apurado foi de aproximadamente 91.820,1£/ano, que considerando um período 

de benefícios de 50 anos equivale a 2.303.881£ (2.589.503€) - Figura 5.2.2.1. 

 

 

Figura 5.2.2.1. – Percentagem e número de residentes com vista para espaços 

verdes; disponibilidade a pagar por uma vista para espaços verdes; valor 

monetário anual do CVM em termos paisagísticos (GI-Val Toolkit). 

 

5.2.3. Saúde e bem-estar 

 

Uma parte importante dos instrumentos de cálculo destinados ao apuramento do valor 

monetário dos benefícios relacionados com a saúde e bem-estar dos indivíduos não se encontra 

ainda disponível para utilização, como a contabilização da poupança, privada ou pública, 

associada à possibilidade do CVM motivar uma redução de casos de doenças mentais, 

respiratórias, de obesidade e também de internamentos hospitalares.  

Ainda assim, encontram-se disponíveis no GI-Val Toolkit dois instrumentos destinados a 

este fim, designadamente: o cálculo da redução da mortalidade associada à prática de 

caminhadas e ciclismo; e ainda a mensuração da redução da poluição atmosférica 

proporcionada pelo CVM.  

 

A) Redução da mortalidade pelo aumento da prática de caminhadas e ciclismo 
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O cálculo dos benefícios monetários proporcionados pelo aumento destas duas práticas por 

parte dos indivíduos, e consequente redução da mortalidade, é efetuado em separado. Ainda 

assim, são assumidos os mesmos pressupostos nos dois casos, designadamente:  

- Que o corredor verde tem a capacidade de promover o aumento da prática de exercício 

por parte dos residentes a menos de 1200 metros do corredor, em pelo menos 3 horas por 

semana;  

- Que 90% dos indivíduos que fazem uma viagem de ida, num percurso pedonal ou numa 

ciclovia, realizam também a viagem de volta. 

Os parâmetros pré-definidos pela ferramenta, com origem em diversos estudos relevantes 

selecionados, não foram substituídos por dados concretos relativos ao CVM pois não foi 

encontrada informação para que tal fosse possível. 

 

a) Para o cálculo do valor monetário da redução da mortalidade associada ao aumento 

da prática de caminhadas, são considerados os indivíduos que residem a menos de 1200 metros 

do CVM assim como os novos percursos pedonais construídos (Figura 5.2.3.1).   

 

 

Figura 5.2.3.1 - Número de residentes e alojamentos a menos de 300 ou 1200 

metros do CVM e percursos pedonais construídos (GI-Val Toolkit). 

 

Supondo que (Figura 5.2.3.2.): 

- 25% destes indivíduos não utilizam o CVM;  

- 45% daqueles que o utilizam o fazem com o fim de realizar caminhadas;   
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- E ainda, que cada indivíduo com habitação a menos de 300 metros do corredor, ou entre 

301 e 1200 metros do mesmo, realiza em média 100 e 47 visitas a espaços verdes por ano, 

respetivamente33. 

Contabilizou-se um total de 656.542 e de 567.957 visitas para cada um destes dois grupos 

de residentes, respetivamente. 

 

 

Figura 5.2.3.2. – Percentagem da população local que pratica 

caminhadas; Número médio anual de caminhadas por indivíduo; número 

total anual de caminhadas (antes e depois da construção do CVM) (GI-Val 

Toolkit). 

 

De seguida foi calculada a distância média percorrida por cada indivíduo que realiza 

estas caminhadas. Assumindo que as visitas implicam percorrer 40% dos percursos pedestres 

existentes, e ainda, que em todas as caminhadas é realizada uma viagem de ida e outra de volta, 

determinou-se que a distância média percorrida em cada um dos passeios seria de 

aproximadamente 4,976 km – Figura 5.2.3.3. 

 

                                                             

33 É aconselhado aplicar um fator de cautela de 50% para os resultados do estudo onde têm origem estes 

valores (Grahn & Stigsdotter, 2003) - Anexo K. O número médio anual de visitas a espaços verdes, 

realizadas por cada um dos residentes a uma distância menor de 300 metros e daqueles que se 

encontram entre 301 e 1200 metros dos mesmos, apurados neste estudo foi de 166 e 78, 
respetivamente. Estes valores foram utilizados para calcular o número de visitas anuais realizadas por 

cada indivíduo pertencente a cada um dos dois grupos de residentes, antes da construção do corredor, 

resultando num total de 83 (residentes a menos de 300 metros) e 39 (residentes entre 301 e 1200 
metros) visitas. A estes valores foi considerado um aumento de 20% das visitas com a construção do 

corredor que resultou em 100 (residentes a menos de 300 metros) e 47 (residentes entre 301 e 1200 

metros) visitas por ano realizadas por cada indivíduo. 
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Figura 5.2.3.3 – Cálculo da distância média anual percorrida pelos 

praticantes de caminhadas no CVM (GI-Val Toolkit). 

 

Com este valor foi possível calcular a distância total percorrida por ano por todos estes 

praticantes de caminhadas, sendo esta de 3.463.918 km para aqueles que residem a menos de 

300 metros do CVM, e 3.507.700 km para os que residem entre 301 e 1200 metros do mesmo34. 

Dividindo o total de quilómetros percorridos por todos os residentes com habitação a menos de 

1200 metros do CVM - 6.971.618km - pelo número total dos indivíduos que realizam 

caminhadas no corredor - 18.71835 - é possível obter a distância média percorrida anualmente 

por cada indivíduo, que ronda os 372 km (Figura 5.2.3.3.). 

A etapa seguinte do cálculo passou pelo apuramento da redução do risco relativo de morte 

dos indivíduos que praticam estas caminhadas em relação àqueles que não o fazem. Assumindo 

uma redução do risco de morte relativo até 15% para os indivíduos que adotam esta prática 

(Department for Transport, 2010), estimou-se que a redução deste risco no contexto do CVM 

fosse de aproximadamente 0,03% (considerando os 372 km percorridos anualmente)36. 

Por fim, foi calculado o benefício monetário associado à possível redução da mortalidade 

neste grupo de indivíduos. Para o cálculo foi considerado o número médio de mortes registadas 

em Portugal no ano de 2019, provocadas por qualquer causa, entre a população com idades 

compreendidas entre os 15 e os 64 anos, tendo esta sido de aproximadamente 0,00237 (INE, 

2020)37. Multiplicando este valor pelo número de praticantes de caminhadas apurado 

anteriormente (18.718 indivíduos), é possível apurar o valor de mortes previstas dentro desta 

população no espaço de um ano, que é de cerca de 44 sendo que por sua vez, se se considerar a 

                                                             

34 Estes valores resultaram da multiplicação do número total de visitas/ano/indivíduo pela distância 

média percorrida/visita, incluindo a distância percorrida da habitação até ao corredor, ou seja, 300 ou 

1200 metros. 
35 (19.592 + 35.958) 𝑥 0,75 𝑥 0,4 
36 Anexo K. 

37 Anexo K. ( 
15.708 

6.618.500
) 
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diminuição em 0,03% do risco de morte conferido a estes indivíduos, conclui-se que a prática 

de caminhadas pode salvar uma vida por ano (1,53 vidas/ano) - Figura 5.2.3.4. 

 

 

Figura 5.2.3.4. - Cálculo do benefício monetário associado à redução da 

mortalidade entre os praticantes de caminhadas no CVM (GI-Val Toolkit). 

 

Finalmente, considerando o valor monetário atribuído à prevenção de uma morte pelo “UK 

Treasury” (Dolan & Jekins, P, 2020) de 2.000.000£, conclui-se que o valor anual associado à 

redução da mortalidade promovida pelos percursos pedestres integrantes do CVM perfaz um 

total de 3.059.766£ (Figura 5.2.3.4.).  

A ferramenta indica que só ao fim de 5 anos é que estes benefícios se manifestam na 

totalidade e portanto o valor atualizado líquido deve ser calculado com base nos valores da 

Figura 17. Considerando um prazo de 10 anos, o VAL associado a estes benefícios corresponde 

a 20.421.438£ (22.953.173€) (Figura 5.2.3.5.). 

 

 

Figura 5.2.3.5 – Cálculo do VAL associado à redução da mortalidade 

promovida pelos percursos pedestres do CVM (GI-Val Toolkit). 

 

b) No caso dos benefícios monetários associados à redução da mortalidade proporcionada 

pelo aumento dos passeios de bicicleta, foi utilizada exatamente a mesma forma de cálculo 

exposta anteriormente apenas com algumas alterações, designadamente:  

 

- Considera-se que, do total de indivíduos que utilizam o CVM (em especial os seus espaços 

verdes), apenas 10% o faz com o objetivo de andar de bicicleta – Figura 5.2.3.6; 
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Figura 5.2.3.6. - Percentagem da população local que anda de bicicleta no 

CVM; número médio anual de passeios de bicicleta por indivíduo; número total 

anual de passeios realizados (antes e depois da construção do CVM) (GI-Val 

Toolkit). 

  

- No cálculo da distância média percorrida numa viagem de ida e volta pelos ciclistas, 

considera-se que 60% da extensão total do corredor é utilizada pelos mesmos, resultando num 

total de 5,87km – Figura 5.2.3.7; 

 

 

Figura 5.2.3.7 - Cálculo da distância média percorrida anualmente pelos 

indivíduos que utilizam as ciclovias do CVM (GI-Val Toolkit). 

 

- A redução do risco relativo de morte para os praticantes de ciclismo é quase o dobro da 

considerada para os praticantes de caminhadas, podendo diminuir em 28% (Andersen et al., 

2020) - Figura 5.2.3.8. 
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Figura 5.2.3.8 - Cálculo da redução do risco relativo de morte dos 

praticantes de ciclismo (GI-Val Toolkit). 

 

O valor anual apurado para a redução de mortalidade associada aos praticantes de ciclismo 

no CVM foi de 1.468.089£. O VAL foi calculado também da mesma forma que o anterior, 

resultando num total de 9.798.296£ (11.013.034€) (Figura 5.2.3.9.). 

 

 

Figura 5.2.3.9. - Cálculo do benefício monetário associado à redução da 

mortalidade entre os indivíduos que andam de bicicleta no CVM (GI-Val 

Toolkit). 

 

Desta forma, o valor monetário dos benefícios para a saúde e bem-estar resultantes da 

prática de caminhadas e de passeios de bicicleta no CVM, totalizou 30.219.734£ (33.966.207€). 

 

B) Redução da poluição atmosférica   

O instrumento de cálculo disponível para medir os benefícios monetários associados à 

diminuição dos níveis de poluição no ar38, proporcionada pela captura de dióxido de enxofre, 

monóxido de carbono e de partículas inaláveis por parte das árvores urbanas, estima os custos 

                                                             

38 A principal fonte de degradação da qualidade do ar em Lisboa é o tráfego rodoviário, sendo de 

salientar que uma das zonas pertencentes ao CVM – Avenida da Liberdade – é apontada como uma 

das mais problemáticas da cidade a este nível (REOT, 2015).  
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relacionados com estratégias de controlo de poluição atmosférica que são evitados pela 

melhoria da qualidade do ar. 

A aplicação deste instrumento no contexto do CVM implicou a análise da percentagem de 

vegetação perenifólia existente na área, antes e depois da construção do corredor.  

Para tal, recorreu-se ao layer “CV MONSANTO” que nos permitiu verificar o seguinte: 

- O número total de árvores antes da construção do CVM (“DDT_ADD” < 2008) era de 

2248, tendo sido plantadas posteriormente 137 árvores, concluindo-se que hoje em dia o CVM 

compreende 2385 árvores 39; 

- Do total de árvores contabilizadas, 87 dizem respeito a perenifólias, sendo que 11 destas 

foram plantadas depois de 2008, ou seja, já são resultado da construção do CVM40. 

Posto isto, concluiu-se que as árvores perenifólias representavam cerca de 3% do total de 

árvores antes da construção do corredor, sendo que esta percentagem aumentou ligeiramente 

passando a ser de 4% - Figura 5.2.3.10. 

 

 

Figura 5.2.3.10 - Tipo de localização do CVM; fluxo máximo e mínimo de 

poluentes atmosféricos; fator de desconto (GI-Val Toolkit). 

 

Foi calculado o fluxo máximo e mínimo de poluentes no ar – dióxido de azoto (NO2), 

ozono (O3), dióxido de enxofre (SO2) e matéria particulada fina (PM2.5) – com base nos 

registos relativos ao ano imediatamente anterior ao início da construção do CVM (2007), da 

concentração média anual destes quatro poluentes atmosféricos nas zonas de Entrecampos e da 

Avenida da Liberdade (QUALAR, s.d.)41, e também tendo em conta a velocidade mínima e 

máxima de deposição dos poluentes (Lovett, 1994)42. 

                                                             

39 Anexo L. 
40 Anexo L – Descreve detalhadamente o processo de cálculo. 
41 Anexo L. 
42 Anexo L. 
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Assumindo a ferramenta um índice de área foliar - área da folha (m2) pela área total da copa 

da árvore projetada na superfície (m2) (Novak, D.J. et al., 2008) – de 4,9 para as árvores urbanas, 

apurou-se que a área total das folhas das árvores pertencentes ao CVM havia passado de 5931m2 

para 12152m2 (Figura 5.2.3.11.). 

 

 

Figura 5.2.3.11. – Cálculo da área total da folhagem das árvores do CVM (m2) 

(GI-Val Toolkit). 

 

A partir deste último valor apurado e daqueles referentes aos fluxos de poluentes 

atmosféricos (Figura 5.2.3.10.), foi possível calcular a taxa de remoção mínima e máxima 

(ug/s), tendo esta sido utilizada para chegar à remoção anual mínima e máxima (ton/ano) por 

parte das árvores no CVM de cada um dos poluentes atmosféricos43 - Figura 5.2.3.12. 

 

 

Figura 5.2.3.12 – Cálculo da taxa de remoção mínima e máxima de cada 

poluente atmosférico e da remoção anual mínima e máxima dos mesmos por 

parte das árvores do CVM (GI-Val Toolkit). 

 

                                                             

43 Foi ainda considerado um fator de desconto de 0,5 de forma a não serem contabilizados os períodos 

noturnos e de ocorrência de precipitação visto que nestes a capacidade de remoção dos poluentes por 

parte das folhas das árvores é comprometida. 



  

53 

O valor monetário associado ao aumento da remoção anual proporcionada pelo CVM 

(diferença entre a remoção anual de poluentes antes da construção do CVM e depois) foi 

calculado com base nos custos sociais originados pela emissão de cada tonelada de NO2, O3, 

SO2 e PM2.5 em áreas urbanas com vias rodoviárias (DEFRA, 2019)44, tendo este cálculo 

resultado num total de 689£/ano45 - Figura 5.2.3.13.  

 

 

Figura 5.2.3.13. – Cálculo do valor monetário anual relativo ao aumento da 

remoção anual proporcionada pelo CVM (GI-Val Toolkit). 

 

Uma vez que os valores monetários utilizados para este último cálculo se referiam a preços 

de 2015, foi aplicada uma taxa de atualização (1,03) de forma ao resultado final ficar expresso 

em termos de preços de 2020, resultando num total de 973£/ano, que considerando um período 

de 50 anos representa um valor de 24.409£ (27.435€).  

 

 5.2.4. Valorização das habitações 

 

O instrumento que se dedica a calcular o acréscimo de valor das habitações residenciais 

localizadas nas imediações do CVM, recorre a alguns dados inseridos previamente nos dados 

gerais do projeto e requer ainda a introdução de alguns dados adicionais – Figura 5.2.4.1. 

 

                                                             

44 Anexo L. 
45 Consideraram-se os valores mínimos de remoção anual de poluentes. 
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Figura 5.2.4.1. - Instrumento de cálculo “Valorização das propriedades 

residenciais localizadas a menos de 450 metros do CVM” (GI-Val Toolkit). 

 

Para o cálculo foram considerados os seguintes dados:  

- O número de alojamentos residenciais localizados a menos de 450 metros dos limites do 

CVM (25.400 habitações), sendo que a ferramenta considera que apenas 60% destes beneficiam 

do aumento de valor proporcionado pelo corredor (10.160 habitações);  

- A área de novos espaços verdes criados (1,3ha), representando esta apenas o Jardim José 

Medeiros Ferreira, que por sua vez não tem a designação de Parque da Cidade ou Parque 

Local46;  

- A área de espaços verdes requalificados ou melhorados, sendo que destes, apenas a Praça 

Marquês de Pombal não é um Parque da Cidade nem um Parque Local47.  

A distinção efetuada entre estes tipos de espaços verdes é necessária para o cálculo uma vez 

que, de acordo com os estudos em que o instrumento se baseia, a cada uma das tipologias 

corresponde uma percentagem de valorização diferente, sendo os Parques da Cidade aqueles 

que uma maior valorização proporciona às propriedades envolventes48.  

Tendo em conta o valor médio das propriedades inserido nos dados gerais relativos ao CVM 

– 222.409£ - os cálculos apontam para que a criação do Jardim José Medeiros Ferreira possa 

implicar uma valorização das habitações que rodeiam o CVM até 5.330.788£. Já no caso da 

requalificação dos restantes espaços verdes, ainda que contem com percentagens de valorização 

                                                             

46 Segundo a classificação dos espaços verdes segundo a dimensão disponibilizada pelo REOT de 2015, 
este jardim, tendo uma área inferior a 2 hectares é considerado um espaço verde de proximidade. 

47 Trata-se de um espaço verde de enquadramento a infraestruturas (REOT, 2015). 
48 Anexo M. 
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inferiores, o valor total da mesma – 61.018.773£ - é bastante superior ao anterior tendo em 

conta que nesta categoria consta quase a totalidade dos espaços verdes do CVM 49 

Somou-se assim um potencial de valorização imobiliária proporcionada pelo CVM de 

66.349.561£ (74.575.206€). 

 

5.2.5. Recreação e Lazer 

 

O cálculo do valor monetário dos benefícios associados à utilização do CVM por parte da 

população local50 para fins recreativos, tem em consideração o número de visitantes e 

utilizadores do CVM - praticantes de caminhadas e de ciclismo - já apurado anteriormente na 

fase de preparação. 

Uma vez que o número de indivíduos que praticam caminhadas apurado diz respeito aos 

visitantes dos jardins, e que a maior parte destes espaços já existia antes da construção do CVM, 

tendo estes apenas sido alvo requalificação ou de melhorias ao nível de acessos, para o cálculo 

do valor no âmbito da recreação assume-se que o corredor é apenas responsável pela promoção 

de metade dos passeios realizados anualmente, ou seja, 121.033 (Figura 5.2.5.1.). 

No que diz respeito ao número de viagens de bicicleta realizadas por ano no CVM, o valor 

calculado baseou-se nos utilizadores das ciclovias e como tal, tendo o corredor sido responsável 

pela criação das mesmas, considera-se que o total destas viagens – 136.525 - foi proporcionado 

pelo CVM (Figura 5.2.5.1.). 

 

 

                                                             

49 Anexo M. 
50 Residentes no município de Lisboa. 
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Figura 5.2.5.1 - Instrumento de cálculo “Utilização do CVM para a prática 

de atividades recreativas por parte da população local” (GI-Val Toolkit). 

 

O valor monetário associado a este benefício é apurado com recurso a um relatório do 

Department for Transport (2009) do Reino Unido, no qual é indicada uma disponibilidade a 

pagar média (“Willingness to Pay - WTP”) dos indivíduos pela criação de oportunidades que 

permitam a prática de cada tipo de atividade de recreação, neste caso, de caminhadas e ciclismo.  

Deste modo, considerando: 

- Que a WTP é de 8,21£/hora/indivíduo (preços 2020) por cada uma destas práticas51;  

- Que cada um dos novos praticantes destas atividades estaria disposto a pagar esse valor;  

- Que a prática de cada uma das atividades tem a duração de uma hora. 

O valor total apurado para este tipo de benefícios é de aproximadamente 2.114.551£/ano, 

que considerando um prazo de 10 anos resulta num total de 17.585.888£ (19.766.087€) (Figura 

5.2.5.1.). 

 

5.2.6. Turismo 

 

No âmbito dos benefícios relacionados com o turismo, a ferramenta dispõe de dois instrumentos 

com o propósito de aferir o volume e o valor da despesa incorrida pelos turistas que visitam a 

                                                             

51 O resultado apresentado no estudo é de 4,46£ com base em preços de 2002, o que, de acordo com o 

histórico de taxas de câmbio disponibilizadas pelo Banco de Portugal (s.d.), equivalia nesse ano a 
7,09€ (taxa de câmbio média 0,6288). De forma a expressar este valor a preços de 2020, utilizou-se 

um fator de atualização de aproximadamente 1,3 (INE, s.d.), o que resultou numa quantia de 9,23€, 

que por sua vez corresponde a 8,21£. 
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área do CVM, motivados pela infraestrutura verde que lá se insere – Figura 5.2.6.1. - e ainda o 

valor acrescentado bruto relativo aos empregos que daí resultam. Este último não foi calculado 

pois, segundo o Guia do Utilizador do GI-Val, a utilização dos dois instrumentos em simultâneo 

comporta um risco de dupla contagem dos benefícios. 

 

 

Figura 5.2.6.1 - Instrumento de cálculo “Despesa proveniente do turismo” 

(GI-Val Toolkit). 

 

Ainda que a área abrangida pelo CVM conte com a passagem e visita de turistas 

estrangeiros, como por exemplo o Parque Eduardo VII e o Jardim Amália Rodrigues, não foi 

encontrado qualquer registo do seu volume nessa zona em concreto, nem em nenhuma outra 

semelhante na cidade de Lisboa. Por esta razão, estes indivíduos não foram considerados no 

cálculo do valor monetário destes benefícios, tendo sido sim os turistas domésticos apurados 

na fase de preparação, sendo que à semelhança do que foi realizado no cálculo dos benefícios 

relacionados com a recreação e lazer, assumiu-se que apenas metade destes turistas domésticos 

haviam sido atraídos pelo CVM, ou seja, 65.172 indivíduos (por ano). 

Não foi possível identificar a despesa diária média por turista doméstico adequada a este 

contexto (cidade de Lisboa ou área do CVM em específico), ora por os valores encontrados se 

referirem à despesa média registada no país inteiro, ora por não fornecerem uma diferenciação 

da despesa consoante o tipo de atividades de turismo. 

Por esta razão recorreu-se aos dados disponibilizados pela própria ferramenta52, que neste 

caso provêm de um estudo realizado pelo England Leisure Visits Survey (2005), o qual estimou 

                                                             

52 Anexo M 
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que a despesa média diária dos indivíduos numa área exterior de acesso livre seria de 

aproximadamente 23,19£ (preços 2020)53.  

Com estes dados foi calculada uma despesa total bruta de 1.511.339£/ano, à qual foi 

adicionada a quantia de 498.742£ relativa à despesa indireta, isto é, induzida pela despesa direta, 

porém efetuada fora dos limites do CVM. Este último valor foi apurado com base num 

multiplicador de 0,33 indicado pelo Department for Business Innovation & Skills (2009), 

considerando-se adequado para situações de regeneração através infraestruturas físicas.  

O documento referido sugere ainda que, nestas situações, deve ser utilizado um 

“Additionality Factor” de aproximadamente 0,54 de forma a obter um resultado líquido mais 

realista, isto é, de forma a que o resultado bruto seja alvo dos devidos ajustamentos para que 

não sejam contabilizados benefícios que existiriam mesmo que o CVM não existisse.  

A despesa total estimada foi assim de 1.085.443£/ano, que considerando um período de 10 

anos equivale a 9.027.205£ (10.147.247€). 

 

5.3. Fase de reporte 

 

A ferramenta apresenta uma tabela onde são compilados os resultados finais apurados por cada 

instrumento, assim como os custos associados à construção e manutenção da infraestrutura 

verde, neste caso, o custo de investimento do CVM. 

Não foi possível conhecer com precisão o valor investido na construção do corredor, até 

porque esta obra teoricamente terminou em 2012 no entanto alguns dos dados recolhidos, como 

a plantação de algumas das árvores, referem-se a ações empreendidas em anos posteriores. 

Ainda assim e apesar de a seguinte informação se referir apenas à área do CVM que se estende 

entre o Parque Florestal de Monsanto e o Parque Eduardo VII, um dos materiais partilhados via 

e-mail pela CML, refere que o investimento rondou os 3.300.000€54, sendo este montante 

proveniente do orçamento municipal, de obrigações do Casino e ainda de parcerias privadas55. 

É ainda indicado que o principal período de construção do corredor se terá iniciado em 2009, 

                                                             

53 O resultado apresentado no estudo é de 14,84£ (preços de 2005), o que, de acordo com o histórico de 
taxas de câmbio disponibilizadas pelo Banco de Portugal (s.d.), equivalia nesse ano a 21,64€ (taxa de 

câmbio média 0,6838). De forma a refletir este valor a preços de 2020, utilizou-se um fator de 

atualização de aproximadamente 1,2 (INE, s.d.),o que resultou em 26,06€, que por sua vez 
corresponde a 23,19£. 

54 Não é mencionada a base anual de preços a que este valor se refere. 
55 Anexo N. 
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pelo que se aplicou um fator de atualização de aproximadamente 1,12 (INE, s.d.), o que resultou 

no valor 3.683.259€ (preços 2020), que por sua vez corresponde a 3.276.995£.  

Relativamente aos custos de manutenção, também não foi possível identificá-los pelo que 

não serão tidos em conta na análise.  

Os valores monetários totais, associados a cada uma das categorias de benefícios, apuradas 

pelo GI-Val Toolkit foram os seguintes:  

- O VAB foi de 9.051.643£ (10.173.815€), dizendo este valor respeito quase na sua 

totalidade aos benefícios monetários associados à atividade turística. Os benefícios 

relacionados com a redução da poluição atmosférica e respetivos efeitos na saúde e bem-estar 

da população (24.409£), e em particular os que estão relacionados com gestão e redução de 

inundações (19£), têm um peso muito reduzido no VAB total; 

- A categoria de benefícios monetários com valor económico mas sem influência direta no 

mercado - Outro Valor Económico - foi estimado em 32.523.615£ (36.555.710€). Aqui foram 

reunidos os benefícios proporcionados pelo CVM ao nível da paisagem urbana (2.202.881£) e 

ao nível da saúde e bem-estar dos indivíduos resultante da adoção de práticas mais saudáveis 

(30.219.734£), representado este último grupo de benefícios 93% do valor total. 

O GI-Val Toolkit recomenda não incluir nesta última categoria o valor monetário associado 

às novas oportunidades de recreação e de lazer (17.585.888£) proporcionadas pelo CVM, 

nomeadamente a prática de caminhadas e de ciclismo, uma vez que, já se encontrando estas 

atividades contempladas no instrumento de cálculo relativo à melhoria da saúde e bem-estar, 

existe o risco de incorrer numa dupla-contagem dos benefícios. 

Caso se considerasse neste tipo de valor monetário o grupo de benefícios relativo às 

atividades de recreação e lazer, suprimindo aquele relacionado com a saúde e bem-estar, o 

resultado total seria de 19.889.769£ (22.355.591€). 

Caso estes três grupos de benefícios fossem considerados em simultâneo, ignorando o risco 

de dupla-contagem, o valor económico sem influência direta no mercado, segundo o GI-Val 

Toolkit, totalizava 50.109.503£ (56.321.797€), correspondendo a maior parte do valor ao 

impacto do CVM na saúde e bem-estar dos indivíduos (60%), e por outro lado, uma parte muito 

reduzida à valorização da paisagem urbana proporcionada pelo mesmo (5%) (Figura 5.3.1.).  

 



60 

 

Figura 5.3.1. – Proporção do Valor Económico sem influência direta no 

mercado por cada grupo de benefícios (Paisagem urbana; Saúde e bem-estar; 

Recreação e lazer). 

 

3) Por fim, o valor expresso em termos de valorização das propriedades foi de 63.544.861£ 

(71.422.795€).  
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CAPÍTULO 6 

Conclusões 

 

6.1. Discussão dos resultados 

 

Os resultados apresentados pelo GI-Val Toolkit apontam para que os benefícios gerados pelo 

CVM ultrapassem em larga escala o valor investido no mesmo.  

Comparando o custo de investimento com cada um dos resultados apurados verifica-se que: 

- O VAB corresponde a mais do dobro do custo de investimento; 

- O Valor Económico sem influência direta no mercado pode superar em 10 vezes 

(Saúde/Bem-Estar e Paisagem Urbana) ou em 6 vezes (Recreação/Lazer e Paisagem Urbana) o 

custo de investimento; 

- A valorização dos imóveis beneficiados pelo CVM pode atingir um valor quase 20 vezes 

superior ao custo de investimento; 

Além dos riscos de dupla contagem referidos anteriormente, a ferramenta alerta ainda para 

que tal se possa verificar quando são considerados em simultâneo os benefícios relacionados 

com a valorização das propriedades e aqueles que dizem respeito à saúde e bem-estar. Desta 

forma, o VET - a partir do qual se calcula o retorno do investimento - considerado para esta 

análise custo-benefício não incluirá os primeiros56, sendo que foi selecionado o valor 

económico sem influência direta no mercado que compreende os benefícios relacionados com 

a saúde e bem-estar.  

O VET apurado foi assim de aproximadamente 41,6M£ (46,7€)57. Tendo em conta o custo 

de investimento de aproximadamente 3,3M£ (3,8M€), conclui-se que o retorno do investimento 

associado ao CVM situa-se nos 38,3M£ (43M€), o que vem responder afirmativamente à 

primeira questão de investigação, ou seja, segundo esta análise o valor monetário do CVM é 

superior ao seu custo de investimento – Figura 6.1.1. 

 

                                                             

56 Destes dois grupos de benefícios optou-se por selecionar aquele que apresenta um menor valor, 
seguindo-se assim uma abordagem mais conservadora. 

57 Grupos de benefícios considerados: Gestão e redução de inundações; Redução da poluição; Turismo; 

Saúde e bem estar-estar; e Valorização da paisagem. 
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Figura 6.1.1. Retorno do investimento do CVM – Comparação do Valor 

Económico Total [TEV] e dos custos de investimento (preços 2020). 

 

De referir que caso se optasse por incluir os benefícios resultantes da valorização das 

propriedades promovida pelo CVM, o VET total seria de aproximadamente 95,3M£ 

(107,1M€)58, verificando-se neste caso um retorno de investimento de mais do dobro do 

anterior. 

O custo total do CVM tido em consideração para esta análise poderá estar subvalorizado 

por duas razões: o valor de investimento não se refere à totalidade do espaço abrangido pelo 

corredor; e os custos de manutenção associados ao corredor não foram incluídos. Como tal, o 

retorno do investimento apurado poderá estar inflacionado, ainda assim, tendo em conta a 

dimensão do mesmo, parece evidente que os benefícios monetários associados ao CVM 

ultrapassam o seu custo, não esquecendo ainda o facto de não terem sido considerados os 

benefícios que os corredores verdes podem proporcionar mas cujo valor monetário não pôde 

ser apurado, quer por limitações da ferramenta ou dos dados recolhidos, quer por existirem 

benefícios que não são passíveis de monetarização. 

Um dos fatores que contribui bastante para este resultado advém do pressuposto de que o 

corredor gerará benefícios ao longo de vários anos, tendo sido considerado na análise um 

período de provisão de serviços de ecossistema por parte do CVM de no mínimo 10 anos e no 

máximo 50 anos (ainda que aplicando a devida taxa de desconto). 

                                                             

58 Grupos de benefícios considerados: Gestão e redução de inundações; Redução da poluição; Turismo; 

Recreação; Valorização da paisagem; e Valorização das propriedades. 
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A figura apresentada na página seguinte ilustra de forma sintetizada os principais aspetos 

de toda a análise. 
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Figura 6.1.2 – Síntese da análise realizada ao CVM através da ferramenta GI-Val Toolkit.
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Constata-se que, de uma forma global, os serviços de ecossistema que mais contribuem 

para o valor monetário apurado dizem respeito a serviços culturais, nomeadamente, à oferta de 

oportunidades de recreio/lazer e turismo, assim como à valorização da paisagem, sendo estes 

utilizados pelos indivíduos de forma direta e indireta.  

Os resultados apontam ainda para que os restantes serviços de ecossistema considerados 

nesta análise, designadamente, a regulação da água e do ar – serviços de regulação – não gerem 

benefícios monetariamente relevantes, em particular o primeiro. Tal poderá estar associado ao 

facto de não se ter registado uma diferença muito significativa ao nível da área abrangida por 

espaços verdes (de 45,95ha para 47,27ha), nem da quantidade de árvores perenifólias, tendo a 

construção do CVM conduzido principalmente a um melhoramento dos espaços e não tanto a 

alterações ao nível do uso do solo.  

De todos os grupos de benefícios avaliados os que registaram uma importância mais 

significativa foram aqueles relacionados com a valorização dos imóveis (63,3M£) e com a 

saúde e bem-estar (30,2M£). Por outro lado, os benefícios relacionados com gestão e redução 

das inundações (30£) foram os que revelaram um valor monetário mais discreto, tendo o 

resultado apurado sido praticamente nulo. 

No caso específico do VET associado ao CVM considerado para a análise custo-benefício, 

o grupo de benefícios que apresenta maior expressão é aquele relacionado com a saúde e bem-

estar dos indivíduos, seguido dos benefícios resultantes da atividade turística e da valorização 

da paisagem, representando os benefícios de regulação uma parte muito reduzida do mesmo. 

Desta análise resultaram apenas benefícios de cariz económico – VAB - e social – Outro 

Valor Económico - não tendo sido mensurado qualquer benefício ambiental, como por exemplo 

os que estariam associados à conservação da biodiversidade proporcionada pelo CVM, uma vez 

que, tal como foi referido anteriormente, o instrumento disponibilizado pela ferramenta para 

valorar este grupo de benefícios não se adequava ao contexto. Ainda que a redução da poluição 

seja considerada pela ferramenta um benefício económico, visto que o seu valor monetário 

resulta do cálculo da poupança relativa aos custos de despoluição do ar, na minha opinião este 

é acima de tudo um benefício ambiental e social, na medida em que a melhoria da qualidade do 

ar poderá refletir-se positivamente ao nível da saúde da população. 

Relativamente à segunda questão de investigação “O CVM contribui para a adaptação e 

mitigação das alterações climáticas em Lisboa?”, o GI-Val Toolikt leva-nos a crer que não. A 

ferramenta considera a priori que os corredores verdes não têm um impacto significativo ao 
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nível do clima, uma das razões pela qual não foi calculado o seu valor monetário através da 

mesma. Mesmo que se realizasse este cálculo aparte desta análise custo-benefício, penso que 

os instrumentos disponibilizados pelo GI-Val Toolikt para este efeito não se adequassem ao 

contexto do CVM pois se baseiam em elementos da infraestrutura verde como: 

- Telhados verdes, sendo que o edifício onde estes se encontram já foi construído com base 

em princípios de eficiência energética, o que não vai de encontro à forma de cálculo utilizada 

pela ferramenta, que considera parâmetros relativos a sistemas de ar condicionado tradicionais; 

- Árvores a menos de 10 metros das habitações, não se tendo registado a plantação de novas 

árvores nestas condições; 

- Alteração do uso do solo, que não foi significativa neste projeto; 

Além do clima, apurou-se um valor monetário para os benefícios relacionados com a 

redução e gestão de inundações insignificante, sendo este tipo de serviço benéfico para a 

adaptação às alterações climáticas. 

Naturalmente, estes resultados foram extremamente influenciados pelos recursos 

disponíveis na ferramenta, ainda assim considerar apenas um corredor verde não se revela 

suficiente para gerar benefícios a este nível, sendo necessário uma abordagem mais abrangente. 

 

6.2. Considerações finais 

 

Uma das conclusões que se retirou da análise desenvolvida nesta dissertação foi o facto de 

grande parte do valor total apurado dos benefícios proporcionados pelo CVM resultarem da 

oferta por parte do mesmo de espaços recreativos, de lazer, assim como de espaços que 

contribuem para a estética e paisagem da área onde se inserem. Este resultado vai de encontro 

ao que é mencionado num estudo comparativo europeu direcionado para o planeamento 

estratégico dos espaços verdes, que analisando documentos relevantes de políticas relacionadas 

com as infraestruturas verdes, concluiu que as mesmas se focam maioritariamente na promoção 

da saúde e bem-estar humano, na coesão social e na conservação da biodiversidade, deixando 

para segundo plano (ainda que relevante) o objetivo de mitigação e adaptação às alterações 

climáticas (Kabisch et al, 2017). 

O valor monetário respeitante à conservação da biodiversidade não foi apurado neste 

trabalho, essencialmente por falta de instrumentos adequados ao cálculo, no entanto é 

importante ter em atenção uma das críticas apontadas por Gippoliti e Battisti (2017), ao 
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considerarem que o planeamento das estruturas ecológicas, particularmente na Europa, não é 

devidamente orientado por estratégias de conservação biológica. 

Um dos pontos fracos associados à ferramenta utilizada para o cálculo do valor monetário 

dos serviços de ecossistema proporcionados pelas infraestruturas verdes, é o facto de o 

apuramento do valor de cada grupo de benefícios seguir metodologias diferentes, o que pode 

levar a alguma incoerência no resultado final. Neste sentido, considero importante o 

desenvolvimento de metodologias globais destinadas à monitorização e avaliação das SbN de 

forma a obter resultados de valoração económica mais robustos. Foi publicado, muito 

recentemente, pela Comissão Europeia (2021), um manual para praticantes no âmbito da 

avaliação e análise do impacto das SbN, que procura satisfazer esta necessidade facilitando a 

seleção de indicadores chave para medir o impacto gerado pelas diferentes SbN sob as mais 

diversas esferas, assim como a escolha da metodologia mais adequada a adotar em cada 

contexto. 

A presente investigação revela uma outra fragilidade relacionada com alguns dos dados 

utilizados para o cálculo do valor monetário do CVM, tendo muitos deles origem em casos de 

estudo ingleses, e como tal, dizendo respeito a um contexto diferente do português. Como tal 

considero de extrema pertinência a produção de mais estudos de valoração das infraestruturas 

verdes em Portugal, tirando proveito das ferramentas que têm sido progressivamente 

disponibilizadas a nível europeu e global. 

Um aspeto importante relacionado com as infraestruturas verdes no geral que não foi tido 

em consideração na análise foi a possível existência de “disservices” que, contrariamente ao 

que acontece no caso dos serviços de ecossistema, podem originar consequências negativas ou 

não intencionais para as pessoas e para o ambiente. Alguns exemplos são o potencial aumento 

da concentração de alergénicos, o aparecimento de espécies invasoras e de pragas, ou ainda a 

diminuição dos níveis de segurança resultante da falta de iluminação dos parques durante a 

noite ou da redução da visibilidade para os condutores (EEA, 2012). 

Acresce que para se verificarem resultados mais significativos ao nível do papel dos 

corredores verdes na adaptação e mitigação às alterações climáticas da cidade de Lisboa, seria 

necessário adotar uma visão mais abrangente, procedendo-se à análise integrada de toda a 

Estrutura Ecológica Municipal. Em todo o caso, este exercício permitiu explorar de uma forma 

quantitativa o valor económico de uma parte desta estrutura e sublinhando o contributo 

significativo que a estrutura ecológica, no seu todo, poderá ter. 
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ANEXOS 

Anexo A – Extensão (Km) e área total (m2) do Corredor 

Verde de Monsanto 

 

 

 

Fonte: ArcGis: Layer “CV_MONSANTO”. 
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Anexo B – Dados gerais do projeto  

 

 

 

 

Fonte: GI-Val Toolkit. 
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Anexo C - Ortofotos 2006-2016: Delimitação da área 

correspondente ao Jardim José Medeiros Ferreira. 

 

 

Fonte: Lisboa Interativa. 
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Anexo D: Arvoredo do CVM  

 

 

- Delimitação da área de arvoredo antes da construção do CVM. Fonte: ArcGis: Layer 

“CV_MONSANTO. 

 

 

- Identificação das árvores plantadas durante e após a construção do CVM. Fonte: 

ArcGis: Layer “CV_MONSANTO. 
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Anexo E: Área (m2) dos telhados verdes do CVM  

 

 

 

 

Fonte: Lisboa Interativa. 
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Anexo F: Ciclovias e percursos pedonais do CVM 

 

 

 

Fonte: ArcGis: Layer “CV_MONSANTO”. 
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Anexo G: Número de residentes e alojamentos a menos 

de 300, 450 e 1200 metros do CVM  
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Fonte: ArcGis: Layers “CV MONSANTO” e “CENSOS – Novas subsecções estatísticas 

CAOP 2013”. 
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Anexo H: Dados utilizados para o cálculo do número de 

visitas do CVM.  

 

 

- Número de visitantes da Quinta das Conchas e dos Lilases durante o período da manhã e 

da tarde. Fonte: Beles (2018). 

 

 

- Número de utilizadores de ciclovias em 2017. Fonte: CML (s.d.-c). 
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Anexo I: Valor médio (€) dos prédios urbanos 

transacionados no ano de 2009 

 

 

Fonte: PorData (s.d.-b). 
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Anexo J: Dados e cálculos relativos ao grupo de 

benefícios associados à gestão e redução de inundações 

 

 

- Precipitação total média (2008-2020). Fonte: PorData (s.d.-a). 
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- Carta de Permeabilidade Relativa do Substrato Geológico. Fonte: Lisboa Interativa. 

 

 

- Fatores de emissão de CO2 de cada país referentes a 2019. Fonte: Carbon Footprint (2020). 

  

 

- Preço médio do CO2 ($/tCO2e) em 2020 com base no Sistema de Comércio Europeu da 

União Europeia – 30,14$. Fonte: The World Bank (s.d.). 
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- Cálculo do volume total de água escoada antes e depois da construção do CVM.  

Fonte: GI-Val Toolkit. 

Nota: Primeiro foi calculado o “final curve number” (parâmetro utilizado para prever o 

escoamento ou infiltração das águas pluviais) tendo em consideração a utilização do solo e o 

seu tipo hidrológico (Figura seguinte); com este valor foi apurado o potencial de retenção da 

água, que por sua vez foi utilizado para chegar ao valor de abstração inicial (interceção, 

infiltração, evaporação), assumindo que esta última representa 1/5 do potencial de retenção; de 

seguida foi calculado o escoamento intermédio que tem em conta a precipitação média anual, a 

abstração inicial assim como o potencial máximo de retenção; por fim, o volume de escoamento 

é apurado convertendo o valor anterior de mm para m3 e multiplicando-o pela área total do 

CVM. 
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- Valores nos quais se baseia o cálculo do “final curve number” (parâmetro hidrológico 

utilizado para calcular o potencial de escoamento (%) de determinada área consoante o tipo de 

solo e utilização do mesmo). Fonte: GI-Val Toolkit. 

 

 

- Cálculo do volume de água desviada dos sistemas de drenagem, da redução do consumo 

de energia (água desviada (l) x 560 x 1000000) e das emissões de carbono (energia poupada x 

0,25255(por kg)/1000), assim como da poupança associada a estas duas reduções (antes e 

depois da construção do CVM). Fonte: GI-Val Toolkit. 

Nota: Valores calculados com base nos dados inseridos relativos ao contexto português/europeu 

– Figura 5.2.1.2. 
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Anexo K: Dados e cálculos relativos ao grupo de 

benefícios “Redução da mortalidade pelo aumento da 

prática de caminhadas” 

 

 

 

 

- Valores apurados em casos de estudo anteriores. Fonte: GI-Val Toolkit. 

 

 

- Valores apurados em caso de estudo anterior relativamente à diminuição do risco de morte 

para os praticantes de caminhadas. Fonte: GI-Val Toolkit. 
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- Número de óbitos em Portugal por grupos etários, 2014-2019. Fonte: INE (2019). 

 

 

- População residente (nº) por grupos etários (0-14) e (15-64), Portugal e NUTS II, 2014-

2019. Fonte: INE (2019). 
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Anexo L: Dados e cálculos relativos ao grupo de 

benefícios “Redução da poluição atmosférica” 

 

 

- Arvoredo do CVM por data de plantação (DTM_ADD). Fonte: ArcGis - Layer “CV 

MONSANTO”. 

 

 

- Cruzamento das variáveis “FENOLOGIA” e “DTM_ADD”. Fonte: ArcGis - Layer “CV 

MONSANTO”. 
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Nota: Foi introduzida a data 02/02/2008 para o limite mínimo de plantação, sendo que todas as 

árvores plantadas antes dessa data são representadas pelas bolas mais pequenas. As restantes, 

isto é, todas as árvores que foram plantadas depois do início da construção do corredor 

encontram-se representadas pelos círculos de dimensões superiores (as datas que constam na 

partição foram geradas aleatoriamente pelo sistema). Tendo em conta que os círculos roxos 

correspondem a árvores perenifólias (87), contabilizou-se todos estes exceto os de menor 

dimensão a fim de apurar quantas perenifólias haviam sido plantados durante e após o período 

de construção do CVM, constatando-se que haviam sido 11.  

 

 

 

 

 

 

- Concentração média anual (2007) de poluentes atmosféricos (NO2, O3, SO2 e PM2.5) em 

Lisboa (µg/m3) - Entrecampos e Avenida da Liberdade. Fonte: QUALAR (s.d.). 

 

 

- Velocidade mínima e máxima de deposição dos poluentes atmosféricos (m/s) - NO2, O3, 

SO2 e PM2.5 (Lovett, 1994). Fonte: GI-Val Toolkit. 

 

 

- Custos sociais (£) associados à emissão de cada tonelada de NO2, O3, SO2 e PM2.5 em áreas 

urbanas com vias rodoviárias (preços de 2015) (DEFRA, 2019). Fonte: GI-Val Toolkit. 
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Anexo M: Dados e cálculos relativos ao grupo de 

benefícios “Valorização das habitações” 

 

 

- Valores apurados em estudos anteriores relativamente à percentagem de valorização 

proporcionada pelos diferentes tipos de espaços verdes (CABE Space, 2005; Dunse et al, 2007). 

Resultado final. Fonte: GI-Val Toolkit. 

 

 

- Valores apurados em estudos anteriores relativamente à despesa média por visita por parte 

de turistas (ELVS, 2005). Fonte: GI-Val Toolkit. 
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Anexo N: Informações gerais relativas ao CVM: área e 

duração da intervenção; custo e origem do investimento 

 

 

- Informações partilhadas via correio eletrónico pela CML relativas à área e duração da 

intervenção, assim como ao custo e origem do investimento da maior parte do CVM. Fonte: 

Enviado via correio eletrónico pela CML. 

 

 


